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Educação a Distância: uma análise das estratégias de 
aprendizagem na formação em saúde 
 
Nayara Glycia Calheiros Santos  
 
RESUMO 
O estudo tem por proposta investigar o uso das estratégias de aprendizagem cognitivas, 
comportamentais e autorregulatórias, utilizadas pelos discentes nos cursos de atualização e 
especialização em Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde, ofertados na modalidade a 
distância para o estado de Alagoas/BR. Na recolha dos dados foi utilizado o instrumento 
intitulado “Escala de Estratégias de Aprendizagem (EEA)”, desenvolvido e validado por 
Zerbini e Abbad (2008). Quanto à aplicação do instrumento, foi feita de modo on-line 
utilizando recursos da ferramenta Google Drive para criação e envio do instrumento. Os 
dados obtidos pela aplicação do questionário foram analisados quantitativamente mediante 
procedimentos estatísticos de análise descritiva, optou-se por teste não paramétrico em  
razão do tamanho da amostra. Os resultados apontam que os sujeitos da pesquisa fazem 
uso com maior frequência das estratégias cognitivas, seguido respectivamente das 
comportamentais e das autorregulatórias, esta ultima apresenta menor incidência. Quanto 
aos objetivos específicos: a) relacionar as estratégias de aprendizagem com o perfil 
sociodemográfico do sujeito da pesquisa, os resultados indicam que as estratégias 
autorregulatórias apresentam significância na relação com as variáveis casado, tempo no 
SUS e vínculo efetivo, já nas estratégias cognitivas e comportamentais identifica-se 
significância apenas com a variável casado, indicando que, de modo geral, a condição de ser 
casado influencia os alunos quanto ao uso em todas as estratégias de aprendizagem; b) 
Quanto a analise da comparação entre os fatores que integram a EEA, os dados analisados 
indicam que os alunos utilizaram com maior frequência as estratégias que integram o fator 5 
– elaboração, seguido do fator 6 – busca de ajuda no material didático, já as estratégias que 
integram o fator 7 – monitoramento da compreensão, apresentam-se com uso moderado. 
Por fim, ressalta-se a importância da temática e da necessidade de outras pesquisas que 
associem o tema ao papel do tutor como incentivador no desenvolvimento das estratégias 
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de aprendizagem pelos alunos no contexto da EaD (e-Learning), que requer aprendizes mais 
autônomos. 





Distance education: an analysis of learning 
strategies in health education 
 
Nayara Glycia Calheiros Santos  
This study aims to investigate the use of cognitive, behavioral and self-regulatory learning 
strategies used by students in refresher and specialization courses in Micro-politics of Health 
Management and Work, offered in the distance modality to Alagoas state, Brazil. In the data 
collection, the instrument "Learning Strategies Scale (EEA)" was developed and validated by 
Zerbini and Abbad (2008). As for the application of the instrument, it was done online using 
resources from the Google Drive tool for creating and sending the instrument. The data 
obtained by the application of the instrument were quantitatively analyzed using statistical 
procedures of descriptive analysis, and non-parametric test was chosen because of the 
sample size. The results show that the subjects use more frequently the cognitive strategies, 
followed respectively by behavioral and self-regulatory strategies, the last one presenting a 
lower incidence. Regarding the specific objectives: a) to relate the learning strategies to the 
sociodemographic profile of the subject of the research, the results indicate that the self-
regulatory strategies present significance in the relation with the variables “married”, “time 
working in SUS” and “effective employment”; on the other hand,  in the cognitive and 
behavioral strategies, only the “married” variable is identified, indicating that, in general, the 
condition of being married influences the students to the use in all the learning strategies; b) 
about the comparison analysis between the factors that integrate EEA, the analyzed data 
indicate that the students used more frequently the strategies that integrate the factor 5 - 
elaboration, followed by the factor 6 - search for help in the didactic material, when the 
strategies that integrate factor 7 - monitoring comprehension are presented with moderate 
use. Lastly, it is emphasized the importance of the theme and the need for other research 
that associate the theme with the role of the tutor as an incentive in the development of the 
learning strategies by the students in the context of the e-Learning, which requires more 
autonomous learners. 
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Ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar as possibilidades para a sua própria produção 
ou a sua construção. 
Paulo Freire 
  
 No contexto brasileiro, a Educação a Distância - EaD tem sido cada vez mais 
disseminada e usada nos diversos espaços e para públicos distintos. As novas alternativas de 
promoção da educação que surgem nesse contexto ampliam as possibilidades 
metodológicas e organizacionais e disponibilizam diversos ambientes para fins didáticos, de 
capacitação e formação (Garcia & Baptista, 2014). As mudanças advindas da introdução 
maciça de novos recursos tecnológicos nos ambientes virtuais de aprendizagem, tanto em 
instituições de ensino como em contextos corporativos, parecem apontar para demandas 
diferenciadas no campo educacional. 
 Voltando nosso olhar para o setor de saúde, é perceptível a rápida evolução que vem 
ocorrendo, quer em relação à inserção de novas tecnologias, ou ao surgimento de técnicas 
mais elaboradas para tratar questões presentes, quer ainda relacionada às mudanças da 
sociedade. E para atender a estas mudanças, uma das peças primordiais na garantia da 
qualidade na assistência prestada à população é o profissional de saúde, do qual o mundo 
do trabalho exige cada vez mais preparo, conhecimento, competências e habilidades na 
tomada de decisões e a apresentação de uma postura crítica-reflexiva frente às questões do 
dia a dia. 
 Torna-se cada vez mais evidente a necessidade de promover espaços educacionais 
que atendam a esta demanda, proporcionando momentos de aprendizagem significativos e 
vinculados às práticas do trabalho. Neste viés, a Educação Permanente em Saúde - EPS 
apresenta-se como ferramenta importante e primordial, em se tratando dos profissionais do 
Sistema Único de Saúde - SUS.  
 Em 2004, o Ministério da Saúde implantou a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde por meio da Portaria GM/MS nº 198, de 13 de fevereiro de 2004, e 
atualizada pela Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, que dispõe sobre as 
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diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde – 
PNEPS (Brasil, 2009). A Educação Permanente em Saúde (EPS) apresenta-se como ação 
estratégica que integra as práticas do cotidiano e as ações educacionais, privilegiando o 
conhecimento prático e favorecendo a reflexão compartilhada e sistemática. Neste cenário, 
a EaD poderá ser vista como instrumento importante na efetivação de tal política, uma vez 
que  “a EaD pode se constituir como um meio facilitador para a EPS, em virtude do 
crescimento acelerado do conhecimento e sua divulgação, podendo romper as barreiras da 
distância e do tempo” (Ortiz, Ribeir & Goranhani, 2008, citado por Silva, Santos, Cortez & 
Cordeiro, 2015, p.1106). 
 Nesta visão, a Secretaria de Estado da Saúde (SESAU) do Estado de Alagoas (AL), com 
seu quadro de recursos humanos compostos por aproximadamente nove mil servidores, 
lotados nos 102 municípios do estado, divididos nas 10 regiões de saúde (anexo A) e tendo a 
sua maior concentração de recursos humanos nos municípios de Arapiraca, Santana de 
Ipanema, Água Branca, Delmiro Gouvêia e Maceió, sendo este o local da sede administrava 
da SESAU, a qual está distante aproximadamente 310 km do município mais longe dentre os 
citados acima. Vale salientar ainda que, dentro de cada município, os profissionais 
encontram-se lotados nas diversas unidades de saúde que integram a rede do SUS, fazendo 
com que o quadro de recursos humanos não esteja concentrado em um único espaço físico, 
o que torna a efetivação dos programas educacionais um grande desafio para a SESAU.  
 Entendemos a reponsabilidade da SESAU na participação, na formulação e na 
execução da política de formação e desenvolvimento de recursos humanos para os 
trabalhadores da Saúde sob sua responsabilidade, conforme disposto na Lei 8.080, de 
setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde - LOS), bem como na Portaria GM/MS nº 1.996, de 
agosto de 2007, que tratar da implementação da Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde, a mesma vem envidando esforços no sentido ampliar a oferta de cursos a seus 
trabalhadores. 
 A área de educação corporativa da SESAU, conduzida pela Gerência Executiva de 
Valorização de Pessoal (GEVP), mais especificamente pela Gestão de Desenvolvimento e 
Educação em Saúde (GDES), a qual apresenta um trabalho educacional já consolidado na 
organização, tem buscado ampliar a oferta de capacitações, fazendo-as chegar a um 
número cada vez maior de profissionais. Para tanto, vem estudando a implantação da 
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modalidade de Educação a Distância como estratégia para qualificação e fortalecimento da 
Política de Educação Permanente em Saúde (EPS). 
 O projeto está sendo conduzido pela área da GDES, desenhado na plataforma 
software Moodle e tem por objetivo facilitar o acesso do trabalhador aos eventos 
educacionais, proporcionando uma mudança no processo de ensino-aprendizagem a partir 
da reflexão sobre as práticas em saúde, contribuindo, assim, para o alcance dos objetivos 
institucionais, agregando a flexibilização do tempo e a redução de custos. Como estratégia 
para implantação, caberá à equipe técnica da GDES a análise dos projetos de cursos e/ou 
programas de EAD desenvolvidos pela própria equipe ou por parcerias, como também a 
avaliação da metodologia, conteúdo programático, critérios de avaliação e bibliografia. 
 É necessário compreender que o processo de ensino aprendizagem em ambientes 
virtuais, aliado à educação corporativa, exigirá por parte da equipe técnica do GDES um 
olhar diferenciado no planeamento dos conteúdos, metodologia e avaliação a adotar. 
Também é importante considerar a particularidade da região, as características das 
unidades de saúde, a disponibilidade de tempo dos profissionais (que na sua maioria 
acumulam dois vínculos de trabalho), e especificamente o perfil deste aluno para que os 
objetivos de aprendizagem propostos sejam alcançados de modo satisfatório. 
 É importante compreender também que o papel do aluno da EaD, mediada pelas 
tecnologias da informação de comunicação – TIC é diferente do papel do aluno do curso 
presencia, pois exige dele nova atitude frente aos estudos, adotando uma postura ativa e 
responsável na construção do seu próprio processo de aprendizagem, lidando com os 
conteúdos de forma mais autônoma. 
 Os estudos sobre a cognição humana vêm evoluindo rapidamente, especialmente 
após o surgimento do computador e da modelagem computacional. Onde a ciência 
cognitiva apresenta-se como uma área com característica interdisciplinar, uma vez que se 
inter-relaciona com psicologia cognitiva, ciência da computação, sistemas de informação, 
inteligência artificial, neurociências e linguística, uma área que vem buscando compreender 
o modo como às pessoas pensam, interpretam e percebem o mundo (Lima, 2003). É nesse 
sentido que a psicologia vem preocupar-se em entender como essas diferenças individuais 
podem interagir com a instrução e com os contextos, para o alcance de resultados positivos 
na aprendizagem fornecida com a qualificação profissional. 
4 
 
 Neste cenário, cada vez mais se torna importante primar pela qualidade e eficácia 
das ações educacionais, identificando os fatores que possam interferir nos resultados 
pretendidos. Como apresenta Zerbini e Abbad (2008), um dos fatores que facilitam e 
influenciam o processo de ensino-aprendizagem diz respeito ao uso das estratégias de 
aprendizagem utilizadas pelos alunos quando da participação nos cursos, as quais se 
configuram como uma importante ferramenta para o alcance das metas educacionais 
pretendidas.  
 Como aponta Levin (1986), citado por Zerbini, Abbad, Mourão &Matins (2015), os 
diferentes contextos de aprendizagem direcionam a escolha e o uso das estratégias mais 
adequadas e efetivas para o objetivo a ser atingido. Sendo assim, a escolha das estratégias 
depende do ambiente que se analisa e das preferências individuais do aluno. Como aponta 
Badia & Monereo (2010), as tecnologias da informação e comunicação – TIC facilitam o 
desenvolvimento e a aprendizagem de estratégias por proporcionarem um ambiente de 
ensino e aprendizagem de caráter mais flexível, mais exploratório e colaborativo. 
 Zerbini (2007) define o termo estratégia de aprendizagem como os procedimentos e 
comportamentos que os aprendizes lançam mão no momento de estudo, visando facilitar o 
processo de aquisição, armazenamento e posterior aplicação dos conhecimentos 
aprendidos. Martins (2012) ressalta que a inovação no modelo de ensino vem exigindo cada 
vez mais o uso de estratégias de aprendizagem mais autônomas, que garantam a 
autoaprendizagem, influenciando, assim, todos os processos de aprendizagem. 
É neste viés e aliando à formação em psicologia organizacional com a prática de sete 
anos no serviço de saúde, que me proponho a investigar quais as estratégias de 
aprendizagem e de que modo elas são utilizadas pelos alunos no curso e-learning voltado à 
prática no trabalho. Para tal investigação foi escolhido um curso de atualização e 
especialização em Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde, ofertado na modalidade à 
distância com alguns encontros presenciais, realizado pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF) em parceria com o Ministério da Saúde (MS), o Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS) e 
fomentado pela Secretaria Estadual da Saúde de Alagoas. O curso teve como objetivo 
valorizar o cotidiano do Gestor e seus desafios na condução dos serviços e prestação do 
cuidado, de forma a responder as reais necessidades de saúde da população. 
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Espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir nos estudos sobre a 
compreensão do processo de aprendizagem, potencializar a assertividade no planeamento 
de cursos que privilegiem a aprendizagem autônoma do aluno, obedecendo ao pressuposto 
teórico que a aprendizagem é pessoal e intransferível. Além disso, pretende-se contribuir 
para o desenvolvimento de estratégia educativa na EaD, orientada para o aprimoramento 
dos serviços de saúde e comprometida com o desenvolvimento dos recursos humanos, 
agregando especial valor ao processo de implantação da área de educação na modalidade à 
distância na SESAU/AL. 
Para tanto, são propostos como objetivo geral a análise das estratégias de 
aprendizagem utilizadas pelos discentes nos cursos de atualização e especialização em 
Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde, ofertados na modalidade à distância para o 
estado de Alagoas/Brasil. Como objetivos específicos foram propostos os seguintes: 
a)caracterizar os sujeitos da pesquisa quanto ao seu perfil sociodemográfico1; b)analisar a 
frequência das estratégias de aprendizagem cognitivas, comportamentais e 
autorregulatórias; c)comparar a frequência do uso de estratégias de aprendizagem relativas 
ao controle da emoção, à busca de ajuda interpessoal, à repetição e organização, ao 
controle da motivação, à elaboração, à busca de ajuda no material didático e ao 
monitoramento da compreensão; e por fim d)relacionar as estratégias de aprendizagem 
com o perfil sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa.  
A pesquisa busca responder à seguinte problemática: em que medida as estratégias 
de aprendizagem cognitivas, autorregulatórias e comportamentais são usadas pelos alunos 
no curso de atualização e especialização na modalidade de Educação a Distância?  Com vista 
a responder tal indagação e considerando a característica da educação permanente em 
saúde, a investigação se dará na modalidade de estudo de caso.   
Assim, buscando facilitar o acompanhamento dos leitores desta dissertação, 
apresenta-se na figura 1 um esquema dispondo a sequência dos capítulos e seções da 
presente pesquisa. 
                                                          
1 Segundo Menezez, abbaerbine e Lacerda (p. 44 2006) “Sócio-demográficas: relacionadas ao perfil fisionômico da 
clientela (sexo, idade, escolaridade, condição sócio-econômica) e ao perfil profissional e funcional do participante 
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A dissertação encontra-se estruturada em três capítulos. O capítulo 1 tratará da 
revisão da literatura, o qual estará dividido em duas seções, uma abordando o contexto da 
educação à distância e outro a psicologia cognitiva, a teoria do processamento da 
informação e as estratégias de aprendizagem. 
 No capítulo 2 serão apontados os aspectos do design de investigação e a 
problemática do estudo de caso da pesquisa, subdividindo-se em: metodologia, tipo de 
investigação, os sujeitos da pesquisa, instrumento de recolha de dados, procedimentos de 
análise de dados e contextualização da problemática. 
 No capítulo 3 apresentam-se os resultados analisando-os especificamente vinculados 
aos objetivos traçados. Por fim, são evidenciadas a conclusão final do estudo, suas 









CAPÍTULO 1 - Revisão da Literatura 
 
1.1. Educação a distância – EaD 
 O avanço das tecnologias de comunicação e informação vem transformando as 
relações sociais e culturais, repercutindo desde a construção do saber até as relações entre 
ciência, educação, sociedade e trabalho. As novas alternativas educacionais que surgem 
nesse contexto ampliam as possibilidades metodológicas e organizacionais e disponibilizam 
diversos ambientes para fins didáticos, de capacitação e formação (Garcia & Baptista, 2014). 
Segundo Belloni (2009), o mundo do trabalho vem exigindo cada vez mais indivíduos 
proativos, competentes, críticos, flexíveis e criativos. Para atender a essa expectativa do 
mercado de formação, o que se realça é uma perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, 
onde o indivíduo não se restringe apenas à formação acadêmica inicial, mas a uma 
formação continuada. Corroborando Abbad (2007) ao enfatizar o crescimento acelerado da 
educação coorporativa, fortalecida pela “oferta de cursos por meio de ambientes virtuais de 
aprendizagem que possibilitam ao aluno e ao professor a interação assíncrona e a 
veiculação de objetos de aprendizagem pela Internet” (p.352). Neste contexto, a Educação a 
Distância - EaD vem ganhando força e se consolidando através do intenso uso das 
tecnologias de informação e comunicação.  
Pode-se então dizer que a EaD é uma modalidade de ensino cada vez mais presente 
no cenário da educação contemporânea, passando a fazer parte das estratégias para 
desenvolvimento de pessoal em várias instituições, apresentando-se como alternativa para 
superar barreiras geográficas, de recursos financeiros e temporais, bem como promover a 
inclusão social.  
Segundo Alves, (2011) a EaD pode ser considerada a mais democrática das 
modalidades de educação, pois se utiliza de tecnologias de informação e comunicação que 
transpõem obstáculos à conquista do conhecimento. Sendo praticados nos mais variados 
setores, na Educação Básica, no Ensino Superior, em universidades abertas, treinamento 
governamentais, em cursos abertos, treinamentos corporativos, dentre outros.  
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Conforme Belloni (2009), esta modalidade de ensino vem atendendo às exigências 
sociais e mercadológicas, pois possibilita a formação, seja ela inicial ou continuada, de uma 
forma mais flexível do que a presencial, assim: 
A EaD tende doravante a  se tornar cada vez  mais  um  elemento regular   dos   sistemas   educativos,   
necessário   não   apenas   para atender  a  demanda  e/ou  a  grupos  específicos,  mas  assumindo 
funções    de    crescente    importância,    especialmente    no    ensino secundário,  ou  seja,  na  
população  adulta,  o  que  inclui  o  ensino superior  regular  e  toda  a  grande  e  variada  demanda  
de  formação contínua gerada  pela  obsolescência  acelerada  da  tecnologia  e  do conhecimento (p. 
4). 
 
Definindo em linhas gerais a Educação a Distância (EAD), temos que é uma 
modalidade de ensino na qual professor e aluno encontram-se em locais diferentes durante 
todo ou parte do tempo (Moore e Kearley, 2008). Os autores afirmam ainda que a EaD 
caracteriza-se por um “aprendizado planejado que ocorre normalmente em um lugar 
diferente do local do ensino, exigindo técnicas especiais de criação do curso e de instrução, 
comunicação por meio de várias tecnologias e disposições organizacionais e administrativas 
especiais,” (p. 2). 
Para Amarilla Filho (2011), o que dá sentido à EAD não é a dicotomia 
espacial/temporal, pois, essa distância pode ser diminuída por meio das tecnologias. Nesse 
sentido, é compreensível que a EAD é: 
Um ensino aberto, flexível e formativo que se estabelece: a) por uma dicotomia temporal e espacial 
que pode ser superada pelas tecnologias humanas; b) visando à integração e à interação dos 
processos de ensino-aprendizagem por meio de processos metodológicos e didáticos específicos; c) por 
meio de alunos históricos, sociais e datados, que buscam o conhecimento a partir da própria leitura da 
realidade, tomando para si ‘conhecer’ pelo meio de comunicação e processos que lhes convêm (p. 49). 
Para Guarezi (2009), realça essa modalidade como: 
EAD é um sistema tecnológico de comunicação bidirecional que substitui a interação pessoal, em sala 
de aula, entre professor e aluno como meio preferencial de ensino pela ação sistemática e conjunta de 
diversos recursos didáticos e pelo apoio de uma organização tutorial de modo a propiciar a 
aprendizagem autônoma dos estudantes. 
De um modo geral podemos afirmar que a EAD aplica as tecnologias disponíveis para fazer acontecer 
o processo de ensino e aprendizagem, superando as barreiras do espaço e do tempo. Dentre as 
principais características da EAD, deve-se fortalecer aquelas ligadas a autonomia do estudante, a 
comunicação e o processo tecnológico, e assim é possível construir um conceito mais completo (p. 20). 
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Dentre as definições apresentadas, destaca-se o conceito oficial no Brasil o qual foi 
definido por meio do Decreto nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005, em seu artigo 1º, 
segundo Brasil (2005): 
Art. 1o  Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância como modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 
 
Percebe-se que o fator espacial e temporal é presente nas definições acerca do 
tema, no entanto a visão equivocada do fator – distância, na EaD tende a gerar críticas e até 
preconceitos quanto a modalidade de ensino. Nesse sentido julga-se ser importante 
reforçar algumas considerações já expostas acima: a distância não implica necessariamente 
em divergência temporal (cronológica), pois as ferramentas tecnológicas possibilitam 
também que os integrantes envolvidos no processo de ensino-aprendizagem estejam em 
espaços físicos diferentes e interagindo em tempo real. 
Outro ponto a considerar, exposto por Valente e Mattar (2007), é que o 
distanciamento físico entre os participantes “não implica em distanciamento humano” 
(p.19). Os autores ressaltam ainda que “a EaD, , possibilita a manipulação do espaço e do 
tempo em favor da educação” (p.20). Tori (2010) citado por Vilaça (2010) enfatiza ainda que 
EaD possibilita  eliminar ou reduzir distâncias,  com o uso das TIC interativas em  situações  
de  ensino  e aprendizagem.  
Outra consideração que entendemos ser importante para nortear o presente 
trabalho é a essência o termo EaD, na concepção de Mill (2009) o termo traduz-se em 
Educação a Distância,  nessa concepção o aprendiz é colocado no centro do processo de 
ensino-aprendizagem, em que docentes e tecnologia da comunicação estão mediando o 
processo da construção do conhecimento, mas a atenção está direcionada para o 
aprendizado do educando. O autor enfatiza ainda que “quando o termo EaD é entendido 
como Educação a Distância agrega-se nele uma visão mais sociointeracionista, destacando o 
processo de ensino-aprendizagem, o estudante e a construção compartilhada do 
conhecimento, possível pelas interações dialógicas entre os diferentes participantes desse 
processo.” (p.31). Concepção esse adotada nesta pesquisa. 
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Por fim percebe-se que a evolução nos métodos de ensino-aprendizagem, baseados 
nos recursos TIC, vem respondendo as exigências do mercado de trabalho e da sociedade 




1.1.1. Marcos históricos da EaD no Brasil 
No Anuário Brasileiro Estatístico de Educação Aberta e a Distância, Roberto Palhares, 
diretor do Instituto Monitor, também apresenta sobre os primeiros passos da EaD no 
mundo. Ele afirma que a modalidade deu os seus primeiros passos por volta de 1850 e que 
no final do século XIX já existiam instituições como a International Correspondence School 
(ICS) formalmente constituída para a prática da EAD.  Assim, segundo Palhares (2005): 
No seu desenvolvimento pode-se dizer que a Educação a Distância foi a modalidade educacional que 
mais se preocupou com metodologias e seu contínuo aperfeiçoamento, passando por inúmeras 
etapas, cada qual ajustada ao seu tempo e ao seu universo de alunos, numa clara demonstração que a 
educação é um processo centrado no aluno e nas suas necessidades de aprendizagem (p. 11). 
No cenário brasileiro, a EaD passou por diferentes momentos, impulsionados pelos 
avanços tecnológicos vigentes e acessíveis no país em cada época. O primeiro deles pode 
ser identificado como a era da correspondência, que progrediu com o uso do rádio e da 
televisão, e, mais recentemente, a era da internet, que possibilitou uma grande expansão 
dessa modalidade (Góes, 2015). 
Segundo Faria e Salvadori (2010), a EaD foi criada e se desenvolveu por iniciativa de 
instituições privadas, norteadas por decretos governamentais. Ganhou força a partir de sua 
regulamentação com o Decreto Lei nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que revoga o 
Decreto Lei nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, o qual inicialmente regulamentou o ensino 
nesta modalidade. Este Decreto veio regulamentar o ensino a distância, já que a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, promulgada em 20 de dezembro de 1996, 
referenciava a educação à distância apenas como uma complementação ao ensino 
presencial. 
Alves (2011) apresenta, em seu estudo, os principais marcos históricos na 




Quadro 1: Marcos históricos da EaD no Brasil 
Marcos históricos que consolidaram a  EaD no Brasil 
1941 Surge o Instituto Universal Brasileiro, segundo instituto brasileiro a oferecer também 
cursos profissionalizantes sistematicamente. Fundado por um ex-sócio do Instituto 
Monitor, já formou mais de 4 milhões de pessoas e hoje possui cerca de 200 mil alunos; 
juntaram-se ao Instituto Monitor e ao Instituto Universal Brasileiro outras organizações 
similares, que foram responsáveis pelo atendimento de milhões de alunos em cursos 
abertos de iniciação profissionalizante a distância. Algumas dessas instituições atuam 
até hoje. Ainda no ano de 1941, surge a primeira Universidade do Ar, que durou até 
1944. 
1947 Surge a nova Universidade do Ar, patrocinada pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC) e emissoras associadas. O 
objetivo desta era oferecer cursos comerciais radiofônicos. Os alunos estudavam nas 
apostilas e corrigiam exercícios com o auxílio dos monitores. A experiência durou até 
1961, entretanto a experiência do SENAC com a Educação a Distância continua até hoje; 
1959 A Diocese de Natal, Rio Grande do Norte, cria algumas escolas radiofônicas, dando 
origem ao Movimento de Educação de Base (MEB), marco na Educação a Distância não 
formal no Brasil. O MEB, envolvendo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e o 
Governo Federal, utilizou-se inicialmente de um sistema rádio-educativo para a 
democratização do acesso à educação, promovendo o letramento de jovens e adultos; 
1967 O Instituto Brasileiro de Administração Municipal inicia suas atividades na área de 
educação pública, utilizando-se da metodologia de ensino por correspondência. Ainda 
neste ano, a Fundação Padre Landell de Moura criou seu núcleo de Educação a 
Distância, com metodologia de ensino por correspondência e via rádio; 
1976 É criado o Sistema Nacional de Teleducação com cursos através de material instrucional; 
1979 A Universidade de Brasília, pioneira no uso da Educação a Distância no ensino superior 
no Brasil, cria cursos veiculados por jornais e revistas, que em 1989 são transformados 
no Centro de Educação Aberta, Continuada, a Distância (CEAD). 
1991 O programa “Jornal da Educação – Edição do Professor”, concebido e produzido pela 
Fundação Roquete-Pinto tem início e em 1995 com o nome “Um salto para o Futuro”, 
foi incorporado à TV Escola (canal educativo da Secretaria de Educação a Distância do 
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Ministério da Educação) tornando-se um marco na Educação a Distância nacional. É um 
programa para a formação continuada e aperfeiçoamento de professores, 
principalmente do Ensino Fundamental e alunos dos cursos de magistério. Atinge por 
ano mais de 250 mil docentes em todo o país; 
1992 Criada a Universidade Aberta de Brasília, acontecimento bastante importante na 
Educação a Distância do nosso país; 
1995 É criado o Centro Nacional de Educação a Distância e nesse mesmo ano também a 
Secretaria Municipal de Educação cria a MultiRio (RJ) que ministra cursos do 6º ao 9º 
ano, através de programas televisivos e material impresso. Ainda em 1995, foi criado o 
Programa TV Escola da Secretaria de Educação a Distância do MEC; 
1996 É criada a Secretaria de Educação a Distância, pelo Ministério da Educação, dentro de 
uma política que privilegia a democratização e a qualidade da educação brasileira. É 
neste ano também que a Educação a Distância surge oficialmente no Brasil, sendo as 
bases legais para essa modalidade de educação, estabelecidas pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, embora somente 
regulamentada em 20 de dezembro de 2005 pelo Decreto n° 5.622 (BRASIL, 2005) que 
revogou os Decretos n° 2.494 de 10/02/98, e n° 2.561, de 27/04/98, com normatização 
definida na Portaria Ministerial n° 4.361 de 2004 (PORTAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2010). A SEED passa a promover diversos programas de incentivo ao ensino a distância, 
tais como Proinfo, Mídias da Educação, Rived, TV Escola e Portal Domínio Público. 
2000 É formada a UniRede, Rede de Educação Superior a Distância, consórcio que reúne 
atualmente 70 instituições públicas do Brasil comprometidas na democratização do 
acesso à educação de qualidade por meio da Educação a Distância, oferecendo cursos 
de graduação, pós-graduação e extensão. Nesse ano, também nasce o Centro de 
Educação a Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ), com a assinatura de um 
documento que inaugurava a parceria entre o Governo do Estado do Rio de Janeiro, por 
intermédio da Secretaria de Ciência e Tecnologia, as universidades públicas e as 
prefeituras do Estado do Rio de Janeiro. 
2004 Vários programas para a formação inicial e continuada de professores da rede pública, 
por meio da EAD, foram implantados pelo MEC. Entre eles o Proletramento e o Mídias 
na Educação. Estas ações conflagraram na criação do Sistema Universidade Aberta do 
Brasil. 
2005 É criada a Universidade Aberta do Brasil, uma parceria entre o MEC, estados e 
municípios; integrando cursos, pesquisas e programas de educação superior a distância. 
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2006 Entra em vigor o Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício 
das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e 
cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino, incluindo os 
da modalidade a distância (BRASIL, 2006). 
2007 Entra em vigor o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007,que altera dispositivos 
do Decreto n° 5.622 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 
2007). 
2008 Em São Paulo, uma Lei permite o ensino médio a distância, onde até 20% da carga 
horária poderá ser não presencial. 
2009 Entra em vigor a Portaria nº 10, de 02 de julho de 2009, que fixa critérios para a 
dispensa de avaliação in loco e deu outras providências para a Educação a Distância no 
Ensino Superior no Brasil (BRASIL, 2009). 
2011 A Secretaria de Educação a Distância é extinta. 
Fonte: Adaptada pela autora [(Alves (2011)]. 
É importante salientar que a criação da Universidade Aberta do Brasil – UAB é outro 
fato que, dentre os marcos da EaD no Brasil, merece destaque. O decreto nº 5.800, em 2006 
oficializou a Universidade Aberta do Brasil, nome dado ao projeto criado pelo Ministério da 
Educação, para a articulação e integração de cursos, pesquisas e programas educacionais 
experimentais de um sistema nacional de educação superior.  
Outro marco significativo no processo educacional, em especial para o profissional 
de saúde, foi a Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (Unasus) que foi instituída 
pelo Decreto no 7.385, de 8 de dezembro de 2010, iniciativa do Ministério da Saúde em 
parceria com as esferas estadual e municipal, instituições públicas de ensino superior e 
unidades internacionais. Vem a atender a política de educação permanente dos 
trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS), na formação continuada por meio também 
da EaD. Seus objetivos consistem em propor ações que visam atender às necessidades de 
capacitação e educação permanente dos trabalhadores do SUS; fomentar e apoiar a 
disseminação das tecnologias de informação e comunicação para ampliar a escala e o 
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alcance das atividades educativas; contribuir com a integração ensino-serviço na área da 
atenção à saúde; e orientar a oferta de cursos e programas para a qualificação dirigida a 
esses trabalhadores pelas instituições que integram a Rede Unasus. 
Outro ponto significativo no crescimento da EAD destacado por Góes (2015) é 
atribuído ao Plano Nacional de Educação (PNE) que defende como uma de suas metas o 
aumento de brasileiros matriculados no ensino superior, bem como, o aumento das vagas 
ofertadas. O PNE propôs em 2014, segundo o MEC (2014):  
Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida 
para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 
a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, 
no segmento público (p.41). 
Todos esses fatores fortaleceram a expansão da EaD no Brasil, e a procura por essa 
modalidade de ensino tende a aumentar.  
 
1.1.2. Legislação da EaD e seu crescimento nos últimos anos no Brasil 
Através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi possível receber 
incentivos no que se atenta ao ensino a distância no país. Assim, o ensino a distância foi 
regulamentado por uma instituição credenciada pela União, que elaborou os requisitos para 
os processos de exames e a expedição do diploma. 
Legalmente, a Lei nº 9.394/96, em seu artigo 80, regulamentou o tratamento 
diferenciado em relação à EAD, incluindo a redução dos custos de transmissão em canais de 
radiodifusão de sons e imagens, reserva de tempo para os concessionários dos canais 
comerciais sem cobrar qualquer ônus ao Poder Público; e a concessão de canais com o 
objetivo exclusivamente voltado a educação. 
A presente Lei ainda em seu artigo 32, inciso 4, enfatizou que o Ensino Fundamental 
seja presencial e o ensino a distância seja apenas utilizado como um complemento para o 
processo de aprendizagem ou em situações peculiares. Em seu artigo 47, inciso 3, ressalta a 
importância da frequência obrigatória de professores e alunos, em qualquer modalidade de 
ensino, com exceção apenas de programas de EAD. 
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O Decreto nº 2494/98, em seu artigo 80, regulamentou a elaboração de certificação, 
autorização, oferta, reconhecimento do curso, regulamentação, matrículas, padrões de 
qualidade, transferências e aproveitamento de créditos que devem ser cumpridos num 
prazo de até um ano da vigência deste Decreto, atendendo às suas exigências. 
O Código de Ética para a EaD, aprovado pela Associação Brasileira de Educação a 
Distância, apesar de não ter uma validade legal, trouxe em 17 de agosto de 2000 alguns 
princípios essenciais relacionados às diretrizes que as instituições devem seguir, deixando 
claro os padrões de qualidade permitidos e a avaliação e proteção dos interesses dos alunos 
(ABED, 2001). 
A Resolução CNE/CES de nº 1/2001 faz menção às normas de funcionamento nos 
cursos de Pós-Graduação. Em nível stricto sensu, reconhece-se, autoriza-se e renovam-se os 
relatórios e solicitações encaminhados à Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível 
Superior, respeitando os procedimentos e as normas de avaliação referentes ao Sistema 
Nacional de Pós-Graduação, seguindo as exigências correspondentes de defesa de teses ou 
dissertação propostas pela instituição. 
Quanto ao nível lato sensu, de acordo com a Lei nº 9.394/96, artigo 80, inciso 1, 
remete-se aos cursos ofertados por instituições credenciadas pela União, incluindo a 
aplicação provas presenciais e da defesa presencial do Trabalho de Conclusão de Curso ou 
Monografia. 
Em relação ao credenciamento das instituições, o Decreto Presidencial nº 
2.494/1998, ressalta em seu Art. 2º, § 2º que:  
O credenciamento de Instituição do sistema federal de ensino, a autorização e o reconhecimento de 
programas à distância de educação profissional e de graduação de qualquer sistema de ensino, 
deverão observar, além do que estabelece este Decreto, o que dispõem as normas contidas em 
legislação específica e as regulamentações a serem fixadas pelo Ministro de Educação e do Desporto 
(Brasil, 1998). 
Enfatiza ainda, que a oferta dos programas de Doutorado e Mestrado na modalidade 
à distância, deve ter uma regulamentação específica. O presente Decreto determina que o 
tempo de credenciamento da instituição deve ser de cinco anos e após esse prazo, deve 




1.1.3. A educação a distância como ferramenta estratégica na formação dos 
profissionais do sistema único de saúde. 
No Brasil, em 1999, o MEC deu seu primeiro passo em relação à educação 
profissional na área da saúde, o Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de 
Enfermagem – PROFAE teve como uma de das ações a criação do curso de formação 
pedagógica em educação profissional, em nível de especialização com equivalência de 
licenciatura, o curso teve por objetivo habilitação dos enfermeiros do serviço para lecionar. 
Tal medida teve por finalidade habilitar esses profissionais para atuarem na formar 250 mil 
atendentes de enfermagem e habilitá-los em auxiliares de enfermagem, para não terem 
suas licenças profissionais cassadas. (Mathias & Salomão, 2011). 
Esse evento foi considerado um marco para a educação profissional e para a 
educação na área de saúde, que passou a ser considerada algo importante e essencial, 
apesar da situação da educação que estava fragilizada, pois, segundo Feuerwerker (2007), 
“educação na saúde é um campo de saberes e de práticas sociais em pleno processo de 
constituição/construção” (p. 1). 
Em 2006, um novo simpósio promovido pela Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnologia da Educação – SETC/MEC foi realizado, enfatizando debates em torno de várias 
temáticas, voltado para qualificação de profissionais e aperfeiçoamento dos profissionais, 
expandindo os seus conhecimentos com a ajuda das tecnologias da informação e 
comunicação. 
A constituição Federal de 1988, em seu artigo 200, inciso III, estabelece que “ao 
sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei, ordenar a 
formação de recursos humanos na área da saúde”, passando a educação na saúde a fazer 
parte do rol de atribuições finalísticas do sistema. Em 2003 é criado no âmbito federal a 
Secretaria de Gestão de Trabalho e da Educação em Saúde (SGTES) com a missão de 
formular políticas voltas a gestão, formação, qualificação e regulação dos trabalhadores da 
saúde no Brasil (Lemos, 2016), sendo o departamento de Gestão da Educação na Saúde 
(DEGES), integrante da SGTES o responsável especificamente pela “proposição e formulação 
das políticas relativas à formação, ao desenvolvimento profissional e à educação 
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permanente dos trabalhadores da saúde em todos os níveis de escolaridade.” (Brasil, 2004; 
P.6). 
Em 2004, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria GM/MS nº 198, institui a 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) como estratégia do SUS para 
a formação e o desenvolvimento de sua força de trabalho. Esta política reformulada 
posteriormente pela Portaria GM/MS nº 1996 de agosto de 2007, a qual promove algumas 
alterações, em especial com a criação das Comissões Integração Ensino Serviço (CIES) e os 
Colegiados de Gestão em substituição os Polos de Educação Permanente em Saúde, fato 
este que conferir aos ententes estaduais e municipais um maior protagonismo na condução 
da gestão e financiamento das ações de educação na saúde em sua região. Como aponta 
Silva, Santos, Cortez & Cordeiro (2015) a PNEPS é uma: 
Proposta de ação estratégica que integra práticas ao cotidiano de forma metodológica, reflexiva e 
científica. A Educação Permanente em Saúde (EPS) mantém como princípio que o conteúdo a ser 
estudado deve ser gerado a partir de dúvidas e necessidades de conhecimento emergidas em 
situações vivenciadas pelos próprios trabalhadores. Tem a intencionalidade de promover mudanças na 
formação e no desenvolvimento dos profissionais da área da saúde e empreender um trabalho 
articulado entre as esferas de gestão, os serviços de saúde, as instituições de ensino e os órgãos de 
controle social (p.1100). 
A educação permanente surge como estratégia de transformação das práticas 
educacionais do setor da Saúde, uma vez que, baseando-se na aprendizagem significativa e 
podendo ser entendida como aprendizagem “no e para o serviço”, ela acontece no 
cotidiano das pessoas e das organizações, discutindo os problemas enfrentados, levando em 
consideração os conhecimentos e as experiências prévias que cada pessoa tem 
(Brasil,2005). 
Percebe-se que a EPS é uma ferramenta impar na ampliação do saber profissional, 
facilitando o desenvolvimento da aprendizagem, a troca de saberes que contribuam para a 
construção do conhecimento, a possibilidade de transformar as práticas profissionais para o 
desenvolvimento de uma postura crítico-reflexiva. Integrar os programas de EPS ao modo 
de ensino de Educação a Distância, é visto com uma estratégia positiva para a efetivação 
desta política, uma vez que promove a integração dos profissionais de saúde, facilita a troca 
de saberes, a construção coletiva na busca da qualidade das práticas, além de agregar a 
flexibilização do tempo e a diminuição de custos. 
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A Unasus, mencionada na seção anterior, surge com a missão de suprir as 
necessidades de capacitação e educação permanente dos trabalhadores do Sistema Único 
de Saúde e com o intuito de democratizar o acesso ao conhecimento utiliza também o 
método de ensino da modalidade de educação a distância, que traz dinamismo necessário 
para abarcar aos trabalhadores da saúde.  
Em suma como aponta Martinhs (2012), ultrapassar as barreiras impostas pelo 
espaço e tempo e buscar qualidade na aprendizagem ao longo da vida encontram-se na 
base da transformação dos cenários educacionais, no entanto independente da modalidade 
educacional que ser adotada, a finalidade da educação  deve primar sempre pela aquisição 
de conhecimentos, habilidades e atitudes, tendo como foco os aprendizes participantes 
ativo do processo de construção do conhecimento. 
 
1.2. Psicologia Cognitiva e Teoria de processamento da informação 
 
1.2.1. A Psicologia Cognitiva 
Nas últimas décadas, vem-se ampliando os estudos acerca da cognição humana, em 
especial após o surgimento do computador e da modelagem computacional2; a psicologia 
cognitiva vem contribuindo significativamente para esse cenário. 
Do início do século passado até meados da década de 50, predominavam na América 
o behaviorismo metodológico de Watson e o behaviorismo radical de Skinner; abordagens 
voltadas ao comportamento observável, desconsiderando o que poderia estar acontecendo 
internamente em cada indivíduo, fato que começou a inquietar psicólogos da área, 
excitando um movimento de descontentamento (Sargian, 2012). 
O movimento de revolução cognitivista veio em contraponto ao reducionismo das 
teorias behavioristas, o que explica o comportamento humano a partir da relação estímulo-
                                                          
2 - Modelagem computacional é uma área de conhecimento multidisciplinar que trata da aplicação 
de modelos matemáticos e técnicas da computação à análise, compreensão e estudo da fenomenologia de 
problemas complexos em áreas tão abrangentes quanto às engenharias, ciências 






resposta, bem como a partir de uma insatisfação com o modelo comportamental posto. 
Como apresenta Spinillo (1989), a psicologia cognitiva: 
“[...] procurou superar o modelo reducionista e mecanicista do comportamento, partindo do 
pressuposto de que não é possível tratar a relação entre o estimulo e a resposta como simples e linear. 
Nesta abordagem a atenção recai sobre as estruturas, os processos e os mecanismos que constituem a 
mente do indivíduo, esta mesma mente que tinha sido descartada pelos behaviouristas e definida de 
forma metafórica como "Caixa Preta"” (p.21). 
Como aponta em seus estudos, Sargiani (2012) indica que na década de 60, 
psicólogos norte-americanos impulsionaram os estudos voltados à psicologia cognitiva, 
dentre eles George Miller e UlricNeisser. Miller estudou os modelos da mente baseados nos 
computadores, como também a linguagem e a memória. Ele juntamente com outros 
estudiosos da área, em especial Bruner, criaram em Harvard o Centro de Estudos Cognitivos 
(1960), com a finalidade de estudar a mente humana. Neisser publicou em 1967 um livro 
intitulado Cognitive Psychology (Psicologia Cognitiva), marco significativo na consolidação 
da psicologia cognitiva.  
Conceituando o termo psicologia cognitiva, pode-se dizer que é o ramo da psicologia 
que tem por finalidade compreender a cognição humana por meio da observação do 
comportamento do sujeito, estudando a forma como as pessoas percebem, aprendem, 
lembram e representam as informações do ambiente, com o intuito de explicar como o ser 
humano percebe o mundo, utilizando-se do conhecimento para desenvolver diversas 
funções cognitivas, como: falar, raciocinar, resolver situações-problema, memorizar, entre 
outras (Eysenck & Keane, 2017). 
Segundo Miranda (2013), o modo de ser e perceber o mundo de cada indivíduo está 
diretamente ligado aos modelos mentais estabelecidos ao longo de sua história de vida, 
traduzindo-se em imagens, abstrações, pressupostos, sentimentos e histórias que 
estabelecem estratégias mentais que vão sendo construídas e desenvolvidas. Palma (2003) 
acrescenta que os modelos mentais construídos determinam a forma como o indivíduo vê, 
interage, sente e se relaciona com o mundo, no entanto os modelos mentais não são 
estáticos, sendo possível ser aperfeiçoados para uma melhor adaptação podendo eliminar 
modelos mentais distorcidos.  
Dentre as principais contribuições para a psicologia cognitiva, tem-se a teoria de 
concepção construtivista de Jean Piaget, a qual explica a formação da inteligência e a 
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construção do conhecimento do indivíduo, desde o seu nascimento e ao longo de seu 
desenvolvimento, segundo essa teoria, a aprendizagem ocorre quando o esquema de 
assimilação passa pelo processo de acomodação. Destacam-se também concepções de 
Vygotsky e Bruner ao afirmarem que o desenvolvimento cognitivo está relacionado a um 
constante esforço de adaptar-se ao meio em que vive em termos de assimilação e 
acomodação (Vesce, n.d). 
A teoria cognitiva mudou a concepção do processo de ensino-aprendizagem, ao 
compreender a aprendizagem como um processo ativo que ocorre internamente no 
aprendiz e pode ser influenciado por ele. Essa teoria veio eliminar a visão do aluno como 
sujeito passivo no processo do conhecimento (Weinstein e Mayer (1985), citado por 
Alliprandini, Schiavoni, de Méllo & Sekitani, 2014).  
Pilati e Abbad (2005) consideram que as teorias cognitivas de processamento de 
informação remetem-se a aquisição de novos conhecimentos como uma etapa do processo 
de aprendizagem que, para ser conquistada, deve-se memorizar o que se adquiriu. 
 
1.2.2. Teoria de processamento da informação 
A construção dos saberes pressupõem ações individuais por parte do aprendiz na 
direção dos objetivos traçados, adotando uma lógica de utilização adequada ao contexto 
onde o indivíduo está inserido (Neves, 2006). A isso chamamos de estratégias de 
aprendizagem, nas quais seus pressupostos são baseados no modelo de processamento de 
informação.  
A teoria do processamento da informação reúne diversas abordagens que estudam a 
mente e a inteligência em termos de representações mentais e seus processos subjacentes 
ao comportamento observável (Neves, 2006). Como afirma Sternberg (2000), citado por 
Beviláqua-Chaves (2007), “os psicólogos do processamento da informação estudam 
capacidades intelectuais humanas, analisando a maneira como as pessoas solucionam as 
tarefas mentais para construir modelos artificiais que têm por objetivo compreender os 
processos, estratégias e representações mentais utilizadas pelas pessoas no desempenho 
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destas tarefas” (p.41). Em suma, a teoria do processamento da informação compara as 
atividades da mente humana ao processamento de um computador.  
Julgamos que apresentar o esquema desenvolvido por Abbad & Borgues-Andrade 
(2004) auxilie no entendimento de como se dá o processamento da informação (figura 2). 
Figura 2: Modelo de processamento de informação do aprendiz em sue ambiente. 
 
Fonte: Abbad& Borges-Andrade (2004). 
Na leitura da figura 2, os autores Abbad & Borges-Andrade (2004), citados por 
Beviláqua-Chaves (2007, p.17), explicam que o ambiente fornece estímulos que são 
captados pelos órgãos do sentido e encaminhados à memória de longo prazo, onde os 
dados são interpretados em conformidade com os conhecimentos prévios do indivíduo. Em 
seguida, essas informações são transmitidas à memória de curto prazo para que sejam 
assimiladas e lembradas na memória de longo prazo. Assim, as informações armazenadas na 
memória de longo prazo são compiladas, adequando-se ao conteúdo já existente.  
Segundo os autores, deste modo há uma organização das informações atribuindo-
lhes significado. Após a codificação anterior, as informações adquirem um caráter diferente 
e são acionadas de acordo com a situação quando um estímulo qualquer se apresenta ao 
indivíduo. A informação armazenada na memória de longo prazo é direcionada a memória 
de curto prazo pelo gerador de resposta. O gerador aciona os efetuadores (aparelho vocal, 
auditivo, pernas, braços) que emitem o comportamento. Beviláqua-Chaves (2007) ressalta 
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ainda que o processo cognitivo ocorre toda vez que há a entrada e saída de informação de 
um subsistema para outro. 
Segundo Góes (2015), a memória de curto prazo tem como função principal receber 
e processar as informações provenientes de estímulos sensoriais. Porém ela apresenta 
limitação de tempo (de 20 a 30 segundos) e de capacidade (até sete elementos). Já a 
memória de longo prazo, apresenta duração e capacidade infinitas. A junção entre as 
memórias de longo e curto prazo são os focos de um processo de aprendizagem. Nesse 
sentindo, Sequeira (1990) esclarece que: 
Enquanto a memória de curta duração tem limitações na sua capacidade de reter informação que, se 
não for praticada, não durará mais de 30 segundos, a memória de longa duração aceita e aguenta a 
informação permanentemente estruturada em unidades separadas que podem ser chamadas 
individualmente (p. 45). 
Segundo Sequeira (1990), as estruturas da memória de curta duração são 
influenciadas individualmente por processos controladores da informação processada, 
assim: “As estruturas do sistema são fixas e tem como limites absolutos a capacidade e a 
rapidez de apresentação da informação” (p. 38). 
Já os processos controladores, influenciadores das unidades estruturais do sistema 
de processamento, podem ser aprendidos e exercitados pelo indivíduo e ainda determinam 
a maneira como a informação pode ser apresentada, dessa forma Sequeira (1990) coloca 
que: 
(...)uma informação que entra na estrutura da memória de curta duração e que tende a cair 
rapidamente (um número de telefone ou uma mensagem) pode ser tratada por um processo de 
controle escolhido pelo indivíduo (por exemplo a recorrência à repetição verbal ou a uma mneumónica 
para não esquecer o número ou a mensagem).  
Assim, o indivíduo, através do exercício, ultrapassou uma limitação estrutural (a queda da informação 
da memória de curta duração) e fixou essa informação por mais algum tempo (p. 38-39). 
É importante ressaltar que mesmo que uma pessoa responda a um estímulo em 
particular num ambiente virtual, a aprendizagem vai depender da transferência da 
informação relevante para a memória de longo prazo. Independente do meio, a informação 
de cunho relevante deve chamar a atenção do indivíduo, realizar-se na memória de trabalho 




Nesse entendimento, qualquer atividade sempre envolverá a realização de 
componentes específicos e alguns deles podem estar diretamente relacionados com os 
processos de codificação da informação, processos de elaboração de respostas e os 
processos de transformação da informação. Portanto, para que a memória opere de forma 
plena, podem-se adotar novas estratégias, que podem ser mais simples ou mais complexas, 
de acordo com a experiência e idade do indivíduo. 
Ainda é válido apontar, em relação ao processamento da informação, o que Haster e 
Zacks (1984), citados por Sequeira (1990), chamam de processamento automático da 
frequência de informação, que nada mais é que a quantidade de vezes que o acontecimento 
ou o objeto aparecem. Se ele surge com mais frequência, sua apreensão é feita 
automaticamente pelo indivíduo, escapando de qualquer mecanismo de controle. 
Assim, uma prática contínua de estratégias pode conduzir a automação que pode 
influenciar o desenvolvimento cognitivo. Nesse viés, ainda se faz refletir que todo o 
desenvolvimento intelectual se identifica com um processamento de informação (Sequeira, 
1990), sendo este modelo a base estrutural das estratégias de aprendizagem. 
 
1.2.3. Evolução da concepção da aprendizagem em relação às tecnologias da 
informação e comunicação 
Entende-se ser significativo para este trabalho apresentar a evolução dos conceitos 
de aprendizagem em relação às TIC. Apresentamos aqui a visão dos autores Badía & 
Menero, a figura abaixo ilustra a evolução desses conceitos, que se iniciou na década de 50 
com o comportamentalismo apresentando-se como a primeira tentativa de estabelecer uma 
ponte entre ensino e aprendizagem, embora que para os estudiosos não se fazia necessário 




Figura 3 – Evolução dos conceitos de aprendizagem em relação às TIC 
 
Fonte: Badia & Menero (2010). 
 
Na década de 70, pesquisadores educacionais como Cronbach e Snow buscaram 
estabelecer uma relação entre métodos de ensino e algumas aptidões do aprender como 
inteligência, motivação, ansiedade e seu efeito sobre o rendimento do conteúdo estudado 
(conhecido como enfoque ATI – Aptitud Treatment Interaction). Nesse mesmo período, o 
estudioso Flavell (1970) introduziu o termo metacognição, referindo-se a “capacidade que o 
ser humano tem de conhecer o funcionamento de alguns processos cognitivos” (Badia & 
Menero, 2010, p. 313).  
No início da década de 80, sob a influência da psicologia cognitiva norte-americana, 
o enfoque das pesquisas passou a ser a aprendizagem qualitativa, voltada à análise dos 
processos de aquisição de conhecimento, na busca de identificar quais processos cognitivos 
demonstram maior eficácia e que são usados pelos atores no processo de ensino-
aprendizagem. Kirby (1984) marca esta fase quando apresenta a distinção entre 
microestratégias, referindo-se às técnicas comportamentalistas de estudo, e às 
macroestratégias voltadas ao planejamento, regulação e avaliação dos processos cognitivos, 
estudando sua natureza e impactos sobre uma aprendizagem significativa. Neste período, 
Seymour Papert (1980) publicou a importante obra – Mindstorms: Children, Computers and 
PowerfulIdeas. Nesse contexto evidencia-se a LOGO, como uma linguagem de programação 
voltada para criança, que possibilita ao usuário movimentar objetos na tela do computador, 
bem como agregar novas instruções para resolução de problemas basicamente de ordem 
matemática. Ainda na década de 80, o grupo Vanderbilt traz o projeto de ambientes 
potentes de aprendizagem (powerful learning environments - PLE), nos quais a 
aprendizagem e o uso de estratégias de aprendizagem são primordiais, recriando os 
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ambientes de aprendizagem em simuladores de computadores, para ensaio e resolução de 
problemas.  
Por fim, na década de 90, sob a influência de Vygotsky e outros estudiosos da área, 
os estudos voltam-se ao viés da influência do meio na atividade cognitiva das pessoas, 
promovendo mudanças em sua aprendizagem e desenvolvimento, vindo à tona a noção de 
contextos estratégicos de aprendizagem. 
Em síntese, percebe-se o percurso evolutivo traçado na concepção da aprendizagem 
em relação às TIC como uma ponte entre ensino e aprendizagem. Assim, as estratégias de 
aprendizagem, na atualidade e nas condições de serem incorporadas às organizações, 
através de e-learning, favorecem a produção de novos conhecimentos. 
  
1.2.4. Estratégias de aprendizagem – conceitos e classificações 
Atribui-se o pioneirismo nos estudos acerca das estratégias de aprendizagem aos 
estudos de Robert Gagné, com a proposta da taxonomia no modelo hierarquizado de 
aprendizagem (1971 - 1980). Essa proposta classifica a aprendizagem em cinco domínios: 
habilidade motora, informação verbal, habilidade intelectual, atitude e estratégia cognitiva, 
tendo este último domínio impulsionado os estudos acerca das estratégias de 
aprendizagem.  
Beviláque-Chaves (2007) aponta a interligação entre as estratégias cognitivas com as 
estratégias de aprendizagem, na citação de Richardson (1978), quando o autor argumenta 
que “a maioria das estratégias tem um componente cognitivo muito forte e que as 
estratégias de aprendizagem são executadas principalmente entre o recebimento do 
estímulo e a emissão da resposta”. (p. 21). 
São várias as definições sobre estratégias de aprendizagem na literatura. A seguir, 
apresentamos algumas delas: para Dansereau (1985), como citado em Zerbini e Abbad 
(2008, p.178), “estratégia de aprendizagem é definida como um conjunto de processos que 
facilitam a aquisição, a retenção, e a utilização da informação.” Para Warr & Bunce (1995), 
como citado em Pantoja e Borges-Andrade (2009, p.44), estratégias de aprendizagem são 
“atividades de processamento de informações, usadas pelos aprendizes no momento da 
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codificação, com a finalidade de facilitar a aquisição, armazenagem e subsequente 
recuperação da informação aprendida.”. Segundo Warr & Allan (1998), como citado em 
Ribeiro (2014, p.22), “estratégias de aprendizagem são procedimentos utilizados pelos 
indivíduos durante atividades de aprendizagem para serem bem sucedidos.”. Os autores 
ressaltam ainda que as estratégias podem ser modificadas com treinamento para aumentar 
a efetividade da aprendizagem. Para Pozo (2002), estratégias de aprendizagem são 
“procedimentos que se aplicam, de modo controlado, dentro de um plano projetado 
deliberadamente, com a finalidade de alcançar uma meta fixada”. Na visão de Pantoja 
(2009, p.47), estratégias de aprendizagem são “atividades adotadas pelo individuo para 
facilitar o processamento de informações nas etapas de aquisição, retenção, recuperação e 
transferência de novas habilidades e conhecimentos.” Para Amaral (2007, p.10), estratégias 
de aprendizagem podem ser “definidas como sequências de procedimentos ou atividades 
que se escolhem com o propósito de facilitar a aquisição, o armazenamento e/ou a 
utilização da informação, ou seja, qualquer procedimento adotado para a realização de uma 
determinada tarefa e são conscientes e intencionais”. Para Zerbini & Abbad (2008, p. 179), 
“estratégias de aprendizagem são procedimentos [...] utilizados pelos indivíduos durante as 
atividades de aprendizagem de modo a garantir o sucesso de todas suas etapas”.  
Percebe-se que de modo geral não há discordância entre os conceitos apresentados 
acima. Vê-se que existe uma relação de complemento, uma vez que as abordagens tratam o 
tema a partir do entendimento de que o aprender é uma mudança de atitude e de 
comportamento. 
Os modelos conceituais na área da aprendizagem humana adotam classificações 
para apresentar com maior detalhamento o processo.  
Dansereau (1979) e Dansereau & Cols (1979), citado por Ribeiro (2014), dividem as 
estratégias de aprendizagem em duas classes: as primárias e as de apoio. As estratégias 
primárias são usadas para operar diretamente sobre os materiais a serem aprendidos e as 
de apoio são necessárias para manter um clima psicológico interno adequado ao estudante. 
As primárias englobam as estratégias de compreensão, retenção, recuperação e utilização 
da informação. Já as estratégias de apoio são empregadas para cultivar uma atitude de 




Para Singer (1978), as estratégias de aprendizagem subdividiam-se em duas classes: 
as estratégias primárias, as quais compreendem o uso de imagens, técnicas mnemônicas e 
análises de como chegar ao fim; e as estratégicas secundárias, as quais seriam as técnicas de 
relaxamento, estruturação do incentivo e técnicas que promovem a atenção. Nos estudos 
desenvolvidos por Weintein e Cols (1979), as estratégias de aprendizagem foram 
classificadas em estratégia de rotina, física, elaboração de imagens mentais, elaboração 
verbal e agrupamento (Beviláque-Chaves, 2007). 
No olhar de Dembo (1994), como citado em Ribeiro (2014), as estratégias são 
classificadas em duas categorias: estratégias cognitivas e metacognitivas. As estratégias 
cognitivas são subdivididas em ensaio, elaboração e organização, referindo-se a 
comportamentos e pensamentos que influenciam o processo de aprendizagem, de maneira 
que a informação possa ser armazenada mais eficientemente. Já as estratégias 
metacognitivas são as que possibilitam ao estudante planejar, monitorar, regular e controlar 
a execução de processos de aprendizagem e o seu próprio pensamento. 
Já Warr e Allan (1998), como citado por Zerbini e Abbad (2008), compreendendo a 
significância em associar diferentes estratégias de aprendizagem, desenvolveram um 
sistema de classificação de estratégias formado por três categorias: estratégias de 
aprendizagem cognitivas, comportamentais e autorregulatórias: 
As quais compreendem diferentes níveis de análise: 1) Estratégias cognitivas (primárias): (a) Repetição 
- repetição mental da informação na forma em que foi apresentada, (b) Organização - identificação de 
ideias centrais do material e criação de esquemas mentais que agrupam e relacionam elementos que 
foram aprendidos e (c) Elaboração - reflexão sobre implicações e conexões possíveis entre o material 
aprendido e o conhecimento já existente; 2) Estratégias comportamentais (primárias): (a) Busca de 
ajuda interpessoal - obtenção de auxílio de outras pessoas, como pares e professores, para tirar 
dúvidas sobre o material (representa um comportamento proativo do indivíduo de solicitar ajuda), (b) 
Busca de ajuda no material escrito - obtenção de informações em documentos escritos, manuais de 
instruções, programas de computador e outras fontes que não envolvam contato social, e (c) 
Aplicação prática - aprimoramento do conhecimento por meio de aplicação prática do que foi 
aprendido; 3) Estratégias auto-regulatórias: (a)Controle da emoção - controle da ansiedade e 
prevenção de dispersões de concentração, causadas por sentimentos de ansiedade, (b) Controle da 
motivação - controle da motivação e da atenção, apesar de existência de um interesse limitado na 
tarefa a ser aprendida e (c) Monitoramento da compreensão - avaliação do processo de aquisição de 
aprendizagem e modificação do comportamento do indivíduo, quando necessário (p.179). 
Os autores ressaltam ainda que atividades de diferentes naturezas e graus de 
complexidades exigem o uso de diferentes estratégias de aprendizagem. Portanto, 
indivíduos em ambiente de trabalho provavelmente utilizam estratégias diferentes de 
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estudantes em ambientes acadêmicos para alcançar a aprendizagem bem-sucedida (Warr& 
Allan, 1998). 
Os autores supracitados destacam, como principais estratégias de aprendizagem no 
âmbito organizacional, as estratégias autorregulatórias e primárias. As estratégias 
autorregulatórias referem-se à motivação do indivíduo para aprender, e autogestão de seus 
esforços durante todo o processo de aprendizagem, incluindo seu controle emocional 
(Zerbini & Abbad, 2008). Já as estratégias primárias (estratégias cognitivas) relacionam-se ao 
processo de aprendizagem nas etapas de armazenamento, seleção e recuperação de 
informação. 
Percebe-se a ampliação dos estudos sobre estratégias de aprendizagem em 
contextos de trabalho, como argumenta Beviláqua-Chaves (2007). O aumento dessas 
pesquisas é atribuído aos avanços das novas tecnologias e das demandas do mercado de 
trabalho.  
Em síntese, o quadro 2 busca apresentar as classificações quanto ao tipo de 
estratégias de aprendizagem propostas pelos estudiosos da área. 
Quadro 2: Classificação das  estratégias de aprendizagem por seus respectivos autores  
Autor Estratégia identificada 
Dansereau 
(1978) 
Estratégias primárias: compreensão, retenção, recuperação, utilização. 
Estratégias de apoio: atitude positiva, concentração, enfrentamento das 




Estratégia primária: uso de imagens, técnicas mnemônicas, análise. 
Estratégias secundárias: técnicas de relaxamento, estruturação do 
incentivo, promoção da atenção. 
 
Weinstein e Cols.  
(1979) 
Estratégia de rotina 
Estratégia física 
Estratégia de elaboração de imagens mentais 
Estratégias de elaboração verbal 




Estratégias cognitivas: ensaio, elaboração e organização. 
Estratégias metacognitivas: planejar, monitorar, regular e controlar a 
execução de processos de aprendizagem e o seu próprio pensamento. 
 
Warr e Allan 
(1998) 
 
Estratégias de aprendizagem cognitivas: repetição, organização e 
elaboração. 
Estratégias de aprendizagem comportamentais: busca de ajuda 
interpessoal, busca de ajuda em material escrito e aplicação prática. 
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Estratégias de aprendizagem autorregulatórias: controle emocional, 
controle da motivação e monitoramento da compreensão. 
 
Fonte: autora 
Outro aspecto relevante, que se faz necessário abordar quando se trata de 
estratégias de aprendizagem, diz respeito à aprendizagem natural e a induzida. Zerbini e 
Abbad (2008) reconhecem que na aprendizagem natural não se precisa de procedimentos 
sistemáticos para que aconteça, assim, pode acontecer através de conversas informais ou 
formais no trabalho, com amigos, reunião, por observação, etc, ao contrário da induzida, 
que apenas acontece devido a algum procedimento, estratégias, planejamentos 
instrucionais, entre outros. 
Essas ações de aprendizagem podem ser reconhecidas como formas de treinamento, 
desenvolvimento e educação num contexto corporativo, com a finalidade de formar e 
qualificar o profissional no seu ambiente de trabalho.  
Essa atualização contínua das competências individuais e organizacionais se fazem 
necessárias perante um ambiente em que se vive em constantes mudanças, além de ser 
altamente competitivo, o que cada vez mais exige que novas técnicas sejam incorporadas. 
Para Pantoja e Borges-Andrade (2002), citado por Zerbini e Abbad (2008), o termo 
aprendizagem tem muitas definições que podem ser expressas diferentemente, de autor 
para autor. Mas, de uma maneira geral, a aprendizagem pode ser caracterizada como um 
processo de transformações que acontece no indivíduo e que não é resultante de sua 
maturidade ou de algum outro conceito que se associa a sua fase ou idade de vida.  
Assim, numa visão mais ampla, a aprendizagem pode ser reconhecida como um 
processo psicológico, que acontece no nível do indivíduo, fundamental para sua 
sobrevivência durante todo o seu desenvolvimento, especialmente no mercado de trabalho 
(Zerbini & Abbad, 2008). 
Dessa forma, a aprendizagem organizacional e a organização podem ser 
interpretadas metaforicamente, pois se referem às organizações que favorecem o 
compartilhamento de informações em grupo ou individualmente, sendo possível, desta 
forma, ocorrer a transferência de aprendizagem para os demais níveis da organização 
(Zerbini & Abbad, 2008). 
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Compreender as estratégias de aprendizagem corrobora no processo de 
aprendizagem. Nesse sentido entende-se que as estratégias de aprendizagem são 
procedimentos usados pelo indivíduo, buscando garantir o sucesso em todas as etapas do 
processo de aprendizagem. Numa visão mais clara, Zerbini e Abbad (2008) consideram as 
estratégias de aprendizagem como: 
São procedimentos focados apenas em atividades de aprendizagem. As estratégias podem ser 
modificadas por treinamento com o intuito de aumentar a efetividade da aprendizagem em uma 
atividade ou ambiente específico. Isto significa dizer que não existem estratégias melhores ou piores, 
mas sim estratégias mais ou menos adequadas ao tipo de atividade a ser aprendida (p. 180).  
Os pesquisadores Oliveira, Boruchovitch & Santos (2009) colaboram com o tema 
acrescentando que “as estratégias de aprendizagem se inserem no processamento da 
informação como recursos valiosos que o estudante pode dispor no momento do estudo, 
visando maximizar a recuperação e a imediata utilização da informação.” (p. 531). 
Dessa forma, as estratégias de aprendizagem podem ser importantes no 
aprimoramento do planejamento instrucional dos cursos a distância, por identificar as mais 
usadas pelos indivíduos, bem como analisar para quais pessoas são mais apropriados 
determinados procedimentos instrucionais (Zerbini & Abbad, 2008).  
O instrumento de coleta de dados utilizado nesta pesquisa foi desenvolvido e 
validado pelas pesquisadoras Thaís Zerbini e Gardênia Abbad, que adotaram como conceito 
de estratégias de aprendizagem, “um conjunto de capacidades cognitivas complexas 
aprendidas pelo indivíduo ao longo da vida, o qual envolve capacidades cognitivas, 
habilidades comportamentais e de autocontrole emocional utilizada pelo aprendiz para 
controlar os próprios processos psicológicos de aprendizagem, como atenção, aquisição, 
memorização e transferência.” (Zerbini, Abbad. p. 180, 2008). Ressaltamos ainda que o 
instrumento – Escala de Estratégias de Aprendizagem (EEA) - foi norteado nos pressupostos 
teóricos de Warr e Allan (1998), uma vez que eles consideraram o estudo da aprendizagem 
no ambiente de trabalho. 
Ressaltamos que o desenvolvimento da pesquisa está embasado no referencial 








CAPÍTULO 2 - Metodologia 
 
Como apresenta Minayo (2001, p.17),a metodologia é o caminho do pensamento e a 
prática exercida na abordagem da realidade, portanto este capítulo visa descrever as etapas 
de desenvolvimento da investigação no que diz respeito aos caminhos metodológicos 
percorridos, apresentando a tipologia da pesquisa, o problema, a hipótese, os objetivos, o 
cenário da pesquisa e o sujeito, o instrumento de recolha de dados e os procedimentos para 
análise de dados, com vistas a responder a problemática proposta, bem como compreender 
os resultados vinculados aos objetos da pesquisa. 
Na concepção de Lima (2003), a pesquisa é entendida como um trabalho de 
conhecimento sistemático, desde que haja problemas ou perguntas que se deseje 
responder e para as quais se busque soluções fundamentadas. Richardson (2007) enfatiza 
que para fazer pesquisa é preciso ter conhecimento da realidade e conhecimento de 
metodologia e técnicas de pesquisa. 
Minayo (2001) define pesquisa como uma: 
[...] atividade básica da ciência na sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta 
a atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, embora seja uma prática 
teórica, a pesquisa vincula o pensamento e ação. (p. 17)  
Gil (2002) conceitua pesquisa a partir da sua relação com o método, como uma 
sistematização dos conhecimentos:  
Pesquisa é um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos 
problemas que são propostos. [...] A pesquisa é desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos 
disponíveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos científicos [...] ao 
longo de um processo que envolve inúmeras fases, desde a adequada formulação do problema até a 
satisfatória apresentação dos resultados (p. 19). 
Segundo, Del-Masso, Cotta e Santos (2014, p.1) as pesquisas científicas devem ser 
realizadas com rigor, ética, procedimentos metodológicos e matrizes teóricas específicas. 
Reis (2014, p.2) concebe a pesquisa como um processo de produção de conhecimentos para 
a compreensão de uma dada realidade, isto é, de conhecimentos que auxiliem na 




2.1. Tipologia da pesquisa 
Para Richardson (2007), as escolhas dos meios sistemáticos para a descrição e 
explicação dos fenômenos se aproximam do método científico que consiste em delimitar 
um problema, fazer questionamentos e interpretá-los com base nas evidências coletadas, e 
fundamentá-las em teorias existentes. Assim sendo, o trabalho de pesquisa é executado 
conforme o método de cada investigação. 
Assim, a presente pesquisa científica classifica-se, quanto ao tipo, em estudo de 
caso, uma vez que foi investigado um determinado fenômeno em um contexto específico. 
Segundo Ludke e André (1986, p. 17), como citado em Del-Masso, Cotta e Santos (2014), o 
estudo de caso:  
[...] é sempre bem delimitado, devendo ter seus contornos claramente definidos no desenrolar do 
estudo. O caso pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo distinto, pois tem um interesse 
próprio, singular. O interesse, portanto, incide naquilo que ele tem de único, de particular, mesmo que 
posteriormente venham a ficar evidentes certas semelhanças com outros casos ou situações (p.9). 
No que diz respeito à abordagem da pesquisa, classifica-se em quantitativa 
tencionando alcançar os objetivos propostos em decorrência do instrumento de coleta de 
dados já parametrizado na análise. Para Rodrigues e Limena (2006, p. 89), como citado em 
Del-Masso, Cotta e Santos (2014): 
A pesquisa quantitativa é compreendida: [...] quando a abordagem está relacionada à quantificação, 
análise e interpretação de dados obtidos mediante pesquisa, ou seja, o enfoque da pesquisa está 
voltado para análise e a interpretação dos resultados, utilizando-se da estatística. Portanto, 
empregam-se recursos e técnicas estatísticas, como porcentagem, média, moda, mediana, desvio-
padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão etc. Também são utilizados programas de 
computador capazes de quantificar e representar graficamente os dados. (p.12). 
Richardson (2007) acrescenta que o método quantitativo amplamente utilizado: “[...] 
representa em princípio, a intenção de garantir resultados, evitar distorções de análise e 
interpretação, possibilitando consequentemente, uma margem de segurança quanto às 
inferências.” (p. 70). A escolha pela abordagem quantitativa se deu em função desta nos 
possibilitar chegar à compreensão acerca do problema investigado e dos objetivos traçados 





2.2. Problemática da pesquisa 
Em que medida as estratégias de aprendizagem cognitivas, autorregulatórias e 
comportamentais são usadas pelos alunos no curso de especialização e aperfeiçoamento na 
modalidade de educação a distância? 
 
2.3. Hipótese Preliminar 
Os trabalhadores do SUS apresentam como característica, em sua grande maioria, 
mais de um vínculo de trabalho, com jornada semanal igual ou superior às 40h/semanais, 
atuando normalmente em sistema de plantão. Diante deste perfil, julgamos que esses 
profissionais/alunos, tenham um tempo restrito para se dedicar as atividades educacionais. 
A escassez de tempo, dentre outros fatores, pode direcionar o aluno ao uso das 
estratégias que trabalham diretamente com a informação/ação, pois estas normalmente 
são mais simples, habitualmente usada e normalmente não tomam muito tempo dos alunos 
(estratégias cognitivas). Pesquisadores como Martins (2012) e Góes (2015) acharam em suas 
pesquisas a prevalência no uso das estratégias cognitivas pelos alunos.  
Desta forma adotaremos como hipótese para a presente pesquisa que os discentes 
fazem uso com maior frequência das estratégias de aprendizagem cognitivas em detrimento 
das demais. 
 
2.4. Cenário da pesquisa 
O trabalho de pesquisa foi desenvolvido na Secretaria Estadual de Saúde de Alagoas, 
especificamente na área de Gestão de Desenvolvimento e Educação em Saúde (GDES), a 
qual é responsável por fomentar, implantar e gerenciar o processo de educação 
permanente no âmbito desta Secretaria. O curso selecionado para este estudo foi o de 
Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde (anexo B). 
O referido curso foi elaborado pela Universidade Federal Fluminense (UFF), em 
parceria com o Ministério da Saúde (MS), o Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(CONASS) e o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), como  
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proposta de pós-graduação lato sensu, na modalidade semipresencial. Foi fundamentado na 
teoria construtivista e na aprendizagem significativa, fazendo uso de métodos e tecnologias 
de aprendizagem associados ao debate e análise das práticas de trabalho que envolvem o 
cotidiano de cada integrante do curso, tendo por objetivo formar gestores para a gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e contribuir para o aprimoramento dos processos de 
organização das redes de atenção à saúde.  
Segundo Dias (2010), o indivíduo é participante ativo na construção do seu próprio 
saber, obedecendo ao pressuposto teórico de que a aprendizagem é pessoal e 
intransferível. Citando Freire (2011, p.), “o homem deve ser sujeito de sua própria 
educação, não objeto dela e o educador moderno deve ter em mente que o conhecimento 
não está completo, e que deve ser desenvolvido rumo a uma nova conscientização de 
mundo”. 
A metodologia do curso está baseada na política nacional de educação permanente, 
em que os cenários de práticas são reconhecidos como espaços de aprendizagem, como 
eixo transversal integrador das políticas e como transformador das práticas, consoante a 
Portaria 1996, de 2007, que dispõe sobre as diretrizes para a implementação da Política 
Nacional de Educação Permanente em Saúde. Pode-se entender a educação permanente 
como a aprendizagem no trabalho e para o trabalho, em que o aprender e o ensinar se 
incorporam ao quotidiano das organizações e dos processos de trabalho. 
Na primeira edição do referido curso, realizada em 2014, foram ofertadas 6.122 (seis 
mil cento e vinte e duas) vagas para todo o território brasileiro, conforme consta em seu 
edital de processo seletivo, de maio de 2014, em seu anexo 2. Nele, foram disponibilizadas 
para a região nordeste 1.973 (um mil novecentos e setenta e três) vagas, e especificamente 
para Alagoas, 112 vagas; de onde foram retirados os sujeitos da pesquisa em tela.  
O Curso foi ofertado em dois níveis: de atualização para o público de nível médio e 
de especialização para os profissionais portadores de diploma de curso superior. Teve 
duração de 12 (doze) meses e carga horária de 390 horas, distribuídas da seguinte forma: 
242 horas realizadas a distância, 90 horas em Trabalho de Conclusão de Curso - TCC e 58 
horas de forma presencial. Estruturado em unidades de aprendizagem, o curso teve três 




O projeto pedagógico do curso em sua matriz curricular foi estruturado em sete 
unidades de aprendizagem divididas em: I – Políticas de Saúde; II – Planejamento e Gestão; 
III – Epidemiologia; IV – Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde; V – Financiamento do 
SUS; VI – Avaliação em Saúde e VII – Trabalho de Conclusão de Curso. O quadro abaixo 
apresenta mais detalhes das referidas unidades. 
Quadro 3 – Estrutura do Curso de Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde 
 
Fonte: Universidade Federal Fluminesse (UFF/RJ), acedido em 18 de Março de 2017, em: 
http://mgs.cead.uff.br/wp-content/uploads/2014/05/estrutura_do_curso.png 
 
Quanto ao processo de avaliação, foi adotada a avaliação contínua e processual, de 
caráter formativo, com atividades de avaliação baseada nos critérios de coerência, clareza e 
concisão de ideias e posicionamento crítico e reflexivo na abordagem do tema, 
considerando sempre o cenário de prática no qual o trabalhador está inserido. Os fóruns 
também foram espaços de reflexão e construção coletiva e compuseram o sistema de 
avaliação do curso. Para aprovação foi necessário um aproveitamento igual ou superior a 
•Estado, políticas sociais e o Sistema Único de Saúde - 30h
•Controle Social do SUS - 15h
Políticas de Saúde
•Gestão Interfederativa e Governança - 30h
•Subsídios jurídicos e legais para a gestão - 15h
Planejamento e Gestão
•Epidemiologia aplicada aos serviços de Saúde - 30hEpidemiologia
•O Trabalho e Cuidado em Saúde - 30h
•Gestão do Trabalho - 30h
•Educação Permanente na Saúde - 30h
Gestão do Trabalho e da 
Educação em Saúde
•Sistema de FInanciamento do SUS - 30hFinanciamento do SUS
•Sistemas de Avaliação e Avaliação Compartilhada - 30h
•Programa de Melhoria de Qualidade - PMAQ e o Cuidado em Saúde - 30h
Avaliação em Saúde
•Orientação para o TCC - 90h




6,0 (seis) na média final de cada Unidade de Aprendizagem, igual ou superior a 7,0 (sete) na 
média da Unidade TCC e 7,0 (sete) na média final geral. 
O curso de Micropolítica, com edital (anexo C) datado de maio de 2014, iniciou o 
processo de seleção em julho do mesmo ano, e as aulas em setembro de 2014, tendo sua 
conclusão em agosto de 2015. 
Das 112 vagas ofertadas (anexo E) para o estado de Alagoas, 102 foram preenchidas 
no processo seletivo. Como requisitos de seleção, os candidatos teriam que ser 
trabalhadores da área de saúde, ter desempenhado a função de gestor em secretarias 
municipais ou estadual de saúde e estar atuando em atividade de natureza gerencial no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), além de apresentar os documentos solicitados no 
edital.  
O curso foi encerrado em outubro de 2015, na cidade de Maceió, com a 
apresentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso. Como resultado final, dos 102 
candidatos que tiveram as inscrições homologadas, 37 concluíram (anexo F) o processo com 
aprovação e apresentaram projetos de intervenção que contemplavam a capital e os 
municípios do Estado. Esses 37 concluintes são o público da referida pesquisa. 
 
2.5. Sujeitos da pesquisa 
A pesquisa teve como público alvo os alunos aprovados no Curso de especialização 
de Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde, ocorrido entre 2014 e 2015, ofertado para 
o estado de Alagoas na modalidade à distância com alguns encontros presenciais. 
Na Tabela 1, são apresentadas a quantidade de participantes do curso estudado e o 
número de alunos desistentes, reprovados e concluintes. Nesta pesquisa, são considerados 
matriculados os profissionais que passaram com êxito no processo seletivo e tiveram suas 
matrículas efetivadas no curso; reprovados, os que terminaram o curso com menção 
inferior à mínima exigida para aprovação ou que não participaram do mínimo de atividades 
propostas; desistentes, aqueles matriculados que não realizaram nenhuma atividade; e 




Quadro 4: Alunos matriculados e aprovados no curso em estudo – Alagoas 2015 
Curso Matriculados Desistentes/ Reprovados Concluintes 
Atualização e Especialização de 
Micropolítica da Gestão e 
Trabalho em Saúde. 
102 65 37 
Fonte: Relatório da coordenação local do curso (2015). 
Como critérios, foram incluídos os alunos que concluíram o curso até o segundo 
semestre de 2015 e excluídos da pesquisa os que desistiram ou foram reprovados no curso. 
Os dados dispostos na quadro1 foram coletados no relatório fornecido pela GDES, no qual 
se percebe que dentre os matriculados (102) apenas 37 (36%) concluíram a atualização ou 
especialização, sendo este o universo de estudo desta pesquisa.   
Dentre 37 alunos convidados a participar da pesquisa 36 corresponde ao sexo 
feminino e apenas 1 sexo masculino. 
Gráfico 1 – Sexo - 2016/2017 
 
 
2.6. Instrumentos de recolha de dados 
Como instrumento de recolha de dados, a pesquisa fez uso de questionários. 










está diretamente envolvida com a observação direta do objeto investigado e está 
subordinada aos métodos quantitativos a fim de gerar informações primárias, minimizando 
distorções das variáveis, uma vez que o entrevistador não exerce influência direta sob o 
entrevistado. Richardson (2007) ressalta duas importantes funções do questionário: 
descrever características do fenômeno ou fatos e medir as variáveis do objeto de pesquisa. 
Zanella (2009) acrescenta que os questionários podem ser projetados com respostas 
abertas, com perguntas com respostas dicotômicas, em que o entrevistado responde 
sim/não ou concordo/discordo; com perguntas com respostas de múltipla escolha, em que 
os entrevistados respondem uma ou mais respostas conforme a solicitação e com perguntas 
com respostas que fazem uso de escala de intenção, na qual o entrevistado ordena os 
objetos de acordo com os atributos ao longo da escala. 
A presente pesquisa fez uso do questionário para coleta dos dados. Ele foi composto 
de duas partes: a primeira refere-se ao perfil sociodemográfico do pesquisado e contém 
questões fechadas em que foram estudadas as variáveis: sexo, idade, estado civil, número 
de filhos, profissão, tempo de atuação do SUS, vínculo empregatício, carga horária semanal 
de trabalho e principal atividade desenvolvida; a segunda parte do instrumento refere-se à 
investigação das estratégias de aprendizagem, e foi feito uso do instrumento intitulado 
“Escala de Estratégias de Aprendizagem (EEA)” desenvolvido e validado por Zerbini e Abbad 
(2008). 
O questionário da EEA (anexo 1) está associado a uma escala do tipo Likert,3 de 
11(onze) pontos com opções de resposta de 0 (nunca) a 10 (sempre) e é composta por 28 
itens, divididos em sete fatores.  
  
                                                          
3A escala Likert ou escala de Likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada habitualmente em 
questionários, e é a escala mais usada em pesquisas de opinião. Ao responderem a um questionário baseado 




Figura 4: Instrumento de coleta de dados – Escala de Estratégias de Aprendizagem  
 
Os fatores que compõem o instrumento da EEA, validada por Zerbini e Abbad (2008), 
são: controle da emoção, busca de ajuda interpessoal, repetição e organização, controle da 
motivação, elaboração, busca de ajuda ao material didático e monitoramento da 
compreensão, fatores esses já supracitados. Para um melhor entendimento desses fatores e 










1. Controle da 
emoção 
Controle da ansiedade e prevenção de 
dispersões de concentração causadas por 
sentimentos de ansiedade  
de 1 a 5 (α=0,89)  Pertinente as 
estratégias 
autorregulatórias 
2. Busca de ajuda 
interpessoal, 
Obtenção de auxílio de outras pessoas, como 
pares e professores, para tirar dúvidas sobre o 
conteúdo do curso  
de 6 a 11 (α=0,89)  Pertinente as 
estratégias 
comportamentais 
3. Repetição e 
organização, 
Repetição consiste na repetição mental da 
informação na forma em que foi apresentada ao 
aluno; ƒ organização refere-se à identificação de 
ideias centrais do material e criação de 
esquemas mentais que agrupam e relacionam 
elementos que foram aprendidos  
de 12 a 16 (α=0,77)  Pertinente as 
estratégias 
cognitivas  
4. Controle da 
motivação, 
Controle da motivação e da atenção pelo aluno 
durante o processo de aprendizagem, mesmo 
quando há pouco interesse dele na tarefa a ser 
aprendida  
de 17 a 20 (α=0,84) Pertinente as 
estratégias 
autorregulatórias 
5. Elaboração Procedimentos adotados pelo aluno no intuito 
de analisar e refletir sobre implicações e 
conexões possíveis entre o material aprendido e 
o conhecimento e experiências já existentes  
de 21 a 23 (α=0,83)  Pertinente às 
estratégias 
cognitivas  
6. Busca de ajuda 
no material 
didático 
É a busca de informações em documentos 
escritos, manuais de instruções, programas de 
computador e outras fontes que não envolvam 
contato social  





Processo de aquisição de aprendizagem e 
modificação do comportamento de estudo do 
indivíduo, quando necessário  
de 26 a 28 (α=0,82) pertinente as 
estratégias 
autorregulatórias 
Fonte: Adaptada pela autora [(Zerbini e Abbad, 2008)]. 
2.7. Procedimentos de recolha de dados 
Buscou-se apresentar o projeto de pesquisa à Secretaria Estadual de Saúde – SESAU, 
almejando a autorização para a realização do trabalho. O projeto foi apresentado à gestão e 
teve a anuência para ser realizado em outubro de 2016 (anexo D). 
Na sequência, entramos em contato com a Coordenação estadual do curso 
pesquisado, que ficou sob a responsabilidade da Gerência de Desenvolvimento e Educação 
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em Saúde da SESAU, a qual disponibilizou a lista dos alunos aprovados, com contatos. 
Dando sequência, foram encaminhados para o endereço eletrônico de todos os aprovados, 
um total de 37 (trinta e sete), o convite para participação da pesquisa e o Termo de 
Consentimento de Livre Esclarecido – TCLE (Apêndice A). O primeiro envio do convite 
ocorreu em 01 de dezembro de 2016, tivemos um baixo número de respondentes; em um 
segundo envio do convite, que ocorreu 15 (quinze) dias após o primeiro, foi somado ao 
convite digital o contato por telefone e whatsapp. A pesquisa foi concluída no dia 04 de 
fevereiro de 2017 com um total de 35 respondentes.  
A aplicação do questionário foi on-line, e foram utilizados os recursos da ferramenta 
Google Drive de criação e envio de instrumentos de pesquisa. A opção por essa ferramenta 
deveu-se ao fato dela ser gratuita, de fácil acesso, de uso ilimitado e por disponibilizar os 
dados obtidos, de forma clara e organizada, por meio do Microsoft Office Excel.  
O participante-aluno, ao acessar o link da pesquisa, deparava-se com uma página 
que apresentava o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Após sua leitura e 
concordância em participar da pesquisa, abria-se uma nova página onde respondia, 
primeiramente, sobre seu perfil sociodemográfico seguido do inventário “Escala de 
Estratégias de Aprendizagem – EEA” (apêndice B). A cada resposta, automaticamente, o 
relatório disponibilizado pelo Google Drive era atualizado.  
 
2.8. Procedimentos de análise de dados 
A base de dados do Google Drive foi exportada para o Excel, e nesta planilha foram 
incluídas as variáveis correspondentes aos fatores citados acima pelas médias dos pontos 
obtidos nas questões correspondentes. Outras Estratégias foram adicionadas pelas médias 
dos fatores construídos no passo anterior: Estratégias Autorregulatórias pela média dos 
Fatores 1, 4 e 5, Estratégias Cognitivas pelas médias dos Fatores 3 e 5, e, por último, 
Estratégias Comportamentais pela média dos Fatores 2 e 6. 
Algumas variáveis foram recodificadas para dicotômica para melhorar a precisão da 
análise, são elas: idade para resultados de 20 a 40 e de 41 e mais anos, Estado Civil para 
Casado (sim ou não), Profissão para Enfermeira (sim ou não), Tempo no SUS para resultados 
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até 10 e de 11 a mais anos, Vínculo para Efetivo (sim ou não) e Principal Atividade para 
Gerencial (sim ou não). 
Os dados descritivos estão apresentados por meio de valores absolutos e relativos, 
intervalo de confiança, médias e desvio padrão. 
Na análise estatística optou-se por teste não paramétrico (em função do tamanho da 
amostra) de Kruskal-Wallis, realizado pelo EpiInfo (versão 7.2.1) para analisar as Estratégias 
com o Perfil Sociodemográfico. Para testar todos os Fatores e as Estratégias isoladamente 
foi usado o teste de Friedman, realizado pelo SPSS (versão 21). Na comparação entre 
Fatores foi usado o teste de Postos Sinalizados de Wilcoxon de Amostras Relacionadas, 
escolhido automaticamente pelo SPSS (versão 21.0). O nível de significância aceito foi de 
0,05. 
Na análise das respostas coletadas por meio do instrumento EEA serão utilizados os 
critérios já definidos pelas autoras do instrumento, os quais apresentaram os seguintes 
parâmetros: baixo uso = valores médios entre 0 e 4; uso moderado = valores entre 4,1 a 7; 
uso frequentes = valores entre 7,1 e 10. 
A seguir, apresentam-se no capítulo 3 os procedimentos das análises feitas nesta 




CAPÍTULO 3 - Análise e Discussão dos Dados 
Neste capítulo serão apresentados e discutidos os resultados obtidos com a 
aplicação do questionário - perfil e EEA, objetivando atender os objetivos específicos 
propostos por esta pesquisa, que são: 1) caracterizar os sujeitos quanto ao seu perfil 
sociodemográfico; 2) analisar as estratégias cognitivas, comportamentais e 
autorregulatórias; 3) comparar o uso das estratégias de aprendizagem relativas aos fatores 
controle da emoção, busca de ajuda interpessoal, repetição e organização, controle da 
motivação, elaboração, busca de ajuda no material didático e monitoramento da 
compreensão; e, por fim, 4) relacionar as estratégias de aprendizagem com o perfil 
sociodemográfico dos sujeitos da pesquisa. Cada objetivo será apresentado em uma seção. 
Por último, o capítulo será concluído o resultado da hipótese. 
 
3.1. Caracterização do sujeito da pesquisa quanto ao seu perfil sociodemográfico. 
A amostra estudada foi de 35 (98,7%) alunos de um universo de 37 que concluíram o 
curso estudado. Destes alunos, 34 (97,1%) são do sexo feminino, com a idade variando 
entre 20 a 60 anos, tendo preponderância da faixa etária entre 31 a 40 anos (45,7%), 
seguida da faixa etária de 51 a 60 anos (25,7%). Os dados de sexo e idade se assemelham ao 
perfil do alunado da EaD, publicado no Censo2015, realizado pela Associação Brasileira de 
Educação a Distância (ABED), em que a prevalência de alunos é do sexo feminino (censo 
2015 – 53% são mulheres) com idade entre 31-40 anos (censo 2015 - 49,78% têm entre 31-
-40 anos), fato este que nos permite afirmar que a amostra estudada está em conformidade 
com o perfil do alunado nos cursos a distância (Censo EAD.BR, 2016). 
Também podemos perceber que na amostra prevalecem alunos casados (51,4%), 
com número de dois filhos (42,9%) e média 1,3 filhos (tabela 3). 
Tratando das características profissionais, os alunos apresentam formações variadas, 
sendo a formação em enfermagem a mais frequente (40,0%), seguida de serviço social 
(22,9%); prevalece o tempo de trabalho no SUS de 11 a 15 anos (34,3%), com vínculo de 
trabalho de caráter efetivo (64,7%), a carga horária semanal que se sobressai é a de 40h 
(64,7%) com a média de 40,9h(tabela 3) e a principal atividade laboral é a de cunho 
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gerencial (50,0%) e a junção das demais correspondem aos outro 50%, fato que vai de 
encontro ao perfil do público alvo descrito no item 2 do edital de seleção para o curso em 
estudo, conforme apresentado abaixo: 
2. DO PÚBLICO ALVO E REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO: Profissionais portadores de diploma de nível 
superior e de nível médio que preencham os requisitos especificados abaixo:  
2.1 Ser trabalhador da área de saúde em função de gestão em secretarias municipais de saúde ou 
estadual;  
2.2 Estar atuando em atividade de natureza gerencial no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 
(p.2) 
Tabela 1: Caracterização dos sujeitos – perfil sociodemográfico – Alagoas 2016/2017 
Variável 








  Feminino 34 97,10% 85,0 99,9 
Masculino 1 2,86% 0,1 14,9 
Idade 
  
  De 20 a 30 anos 4 11,4% 3,2 26,7 
De 31 a 40 anos 16 45,7% 28,8 63,4 
De 41 a 50 anos 6 17,1% 6,6 33,7 
De 51 a 60 anos 9 25,7% 12,5 43,3 
Estado civil 
  
  Casado 18 51,4% 34,0 68,6 
Divorciado 3 8,6% 1.80 23,1 
Outro 1 2,9% 0.07 14,9 
Solteiro 13 37,1% 21,5 55,1 
Nº Filhos 
  
  0 11 31,4% 16,9 49,3 
1 6 17,1% 6,6 33,7 
2 15 42,9% 26,3 60,7 
3 3 8,6% 1,8 23,1 
Formação 
  
  Administração 3 9% 1,8 23,1 
Administração e Direito 1 2,9% 0,07 14,9 
Analista de sistema 1 2,9% 0,07 14,9 
Enfermagem 14 40,0% 22,3 57,7 
Farmácia 1 2,9% 0,07 14,9 
Nível médio 1 2,9% 0,07 14,9 
Nutrição 2 5,7% 10,4 40,1 
Professor 2 5,7% 10,4 40,1 
Psicologia 2 5,7% 10,4 40,1 
Serviço social 8 22,9% 19,1 52,2 
Tempo SUS 
  
  Até 5 anos 6 17,1% 6,6 33,7 
De 6 a 10 anos 8 22,9% 19,1 52,2 




  Legenda: IC= Índice de Confiança 
 
Tabela 2: Média de filhos e carga horária – Alagoas 2016/2017. 
Variável 
M Média Desvio padrão 
Número Filhos 35 1,3 1,0 
Carga horária 34 40,9 9,0 
 
Apontamos que os gráficos por resultados encontram-se na área de apêndice desta 
dissertação (apêndice C).  
 
3.2. Análise das estratégias de aprendizagem cognitivas, comportamentais e 
autorregulatórias. 
Em atenção ao instrumento de recolha de dados utilizado, temos que cada estratégia 
de aprendizagem é composta por um entrelaçamento de fatores. Dessa forma: as 
estratégias autorregulatórias são compostas pela leitura dos fatores 1, 4 e 7, que dizem 
respeito respectivamente ao controle da emoção, controle da motivação e monitoramento 
da compreensão; as estratégias cognitivas são composta pelos fatores 3 e 5, que tratam 
respectivamente da repetição, organização e elaboração; já integram as estratégias 
comportamentais a junção dos fatores 2 e 6, que são respectivamente busca de ajuda 
interpessoal  e busca de ajuda no material didático, conforme apresentamos na tabela 1 
anteriormente.  
De 16 a 20 anos 2 5,7% 10,4 40,1 
Mais de 20 anos 7 20,0% 8,4 36,9 
Vínculo de Trabalho 
  
  Celetista 1 2,9% 0,1 15,3 
Comissionado 10 29,4% 15,1 47,5 
Efetivo 22 64,7% 46,5 80,3 
Outros 1 2,9% 0,1 15,3 
Carga horaria laboral / semana 
    30h 7 20,6% 8,7 37,9 
40h 22 64,7% 46,5 80,3 
60h 4 11,8% 3,3 27,5 
Mais que 60h 1 2,9% 0,1 15,3 
Principal atividade laboral 
  
  Atividade acadêmica 1 2,9% 0,1 15,3 
Atividade administrativa 9 26,5% 12,9 44,4 
Atividade assistencial 7 20,6% 8,7 37,9 
Atividade gerencial 17 50,0% 32,4 67,6 
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Percebe-se que as três classificações de estratégias apresentaram médias distintas, 
bem como os fatores correspondentes conforme respostas atribuídas pelos alunos, 
apresentadas na tabela 3 abaixo. 
Tabela 3: Apresentação das médias - estratégias de aprendizagem autorregulatórias, cognitivas e 
comportamentais – Alagoas 2016/2017. 
Estratégia de Aprendizagem 
 




35 7,4 1,4 
1 Controle da emoção 7,6 
 4 Controle da motivação 7,9 
  7 Monitoramento da compreensão 6,9 
  
Estratégia cognitiva 
35 8,2 1,4 3 Repetição e organização 7,5 
    
 




35 7,9 1,4 
2 Busca de ajuda interpessoal 7,8 
  6 
Busca de ajuda no material 
didático 
8,0 
Legenda – dp=desvio padrão 
Como podem ser observadas nos dados dispostos na tabela 3, as estratégias 
autorregulatórias apresentaram a menor média (média=7,4; dp=1,4), seguida da estratégia 
comportamental (média= 7,9; dp=1,4) e a estratégia cognitiva (média=8,2; dp=1,4) tem a 
maior média. 
As estratégias autorregulatórias, encontradas neste estudo como de uso frequente 
pelos aprendizes, referem-se à motivação do indivíduo para aprender e a autogestão de 
seus esforços no processo de aprendizagem, incluindo seu controle emocional segundo a 
definição de Zerbine & Abbad (2008). 
Como apresenta Salovaara (2005), os alunos submetidos a ambientes virtuais de 
aprendizagem desenvolvem a necessidade de gerir e controlar seus esforços diante das 
tarefas de aprendizagem, uma vez que são confrontados com desafios emocionais, 
motivacionais, cognitivos e colaborativos. A autora acrescenta ainda, que esses novos 
contextos de aprendizagem podem ter efeitos consideráveis sobre as estratégias de 
regulação adotadas pelo aprendiz, a ponto de novas estratégias emergirem (Salovaara, 2005 
citado por Abbad, Corrêa & Meneses, 2010). 
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Sabe-se ainda que o uso das estratégias autorregulatórias é fundamental, em 
especial nos cursos na modalidade a distância fazendo uso de ambientes virtuais de 
aprendizagem, pois esses cursos exigem dos participantes um maior controle emocional, 
motivacional e monitoramento da compreensão para persistir no curso, mais do que nos 
cursos presenciais (Zerbini & Abbad, 2008).  
3.3. Comparação do uso entre os fatores da EEA: controle da emoção, busca de 
ajuda interpessoal, repetição e organização, controle da motivação, elaboração, 
busca de ajuda no material didático e monitoramento da compreensão. 
Nesta seção será apresentado e discutido o uso, ao longo do curso estudado, das 
capacidades cognitivas, habilidades comportamentais e controle da ansiedade, motivação e 
monitoramento da compreensão que compõem a EEA, empregadas pelos alunos para 
controle dos próprios processos psicológicos de aprendizagem. 
Como já mencionado anteriormente, a EEA é composta por sete fatores conforme 
disposto na tabela 1 apresentada anteriormente. 
 
Tabela 4: Média e desvio padrão dos fatores que compõem a EEA por itens de afirmação – Alagoas 
2016/2017. 
Fatores Afirmativas Média Dp Mín Máx 
Controle da 
emoção 
1. Mantive-me calmo diante da possibilidade das coisas ficarem 
difíceis 7,51 1,65 3 10 
2. Repeti a mim mesmo que tudo sairia bem ao final do curso 8,60 1,19 5 10 
3. Mantive-me calmo diante da possibilidade de ter um rendimento 
no curso abaixo do esperado 7,34 1,89 2 10 
4. Mantive-me calmo diante da possibilidade de cometer erros ao 
realizar as atividades do curso. 7,43 1,74 4 10 
5. Mantive-me calmo diante da possibilidade das coisas darem 




6. Expressei minhas ideias nos chats. 7,40 2,05 2 10 
7. Expressei minhas ideias na lista de discussão 8,06 1,37 5 10 
8.Troquei e-mails com meus colegas, participando da comunidade de 
aprendizagem. 6,91 2,80 0 10 
9.Troquei informações com os colegas sobre o conteúdo 7,83 2,06 5 10 
10. Troquei informações com os tutores sobre o conteúdo do curso. 8,17 1,40 5 10 
11. Busquei auxílio do tutor para esclarecer minhas dúvidas sobre o 
conteúdo. 8,14 1,56 5 10 
Repetição e 
organização 
12. Fiz anotações sobre o conteúdo do curso. 8,37 1,90 0 10 
13. Repeti mentalmente o conteúdo do curso. 7,37 2,22 0 10 
14. Desenhei esquemas para estudar o conteúdo do curso. 6,51 3,13 0 10 
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15. Fiz resumos do conteúdo do curso. 6,83 2,74 0 10 
16. Li o conteúdo do curso no material impresso. 8,23 2,26 0 10 
Controle da 
motivação 
17. Forcei-me a prestar atenção quando me senti cansado. 8,20 1,64 4 10 
18. Esforcei-me mais quando percebi que estava perdendo a 
concentração. 7,74 2,20 1 10 
19. Aumentei meus esforços quando o assunto não me interessava. 7,89 1,75 2 10 
20. Esforcei-me mais quando percebi que estava perdendo o 
interesse. 7,69 1,73 2 10 
Elaboração  
21. Associei os conteúdos do curso aos meus conhecimentos 
anteriores. 8,83 1,22 6 10 
22. Associei os conteúdos do curso às minhas experiências anteriores. 8,94 1,11 6 10 
23. Identifiquei, no meu dia a dia, situações para aplicar o conteúdo 





24. Busquei outros sites relacionados ao conteúdo do curso. 8,20 1,59 4 10 
25. Busquei outras fontes de pesquisa, fora da internet, relacionadas 




26. Elaborei perguntas para testar minha compreensão sobre os 
conteúdos do curso. 7,06 2,31 0 10 
27. Revisei a matéria para verificar o quanto eu dominava o 
conteúdo. 7,34 2,35 0 10 
28. Elaborei perguntas, testes e provas para estimular minha 
aprendizagem. 6,43 2,86 0 10 
Legenda: dp = desvio padrão / Min.= valor mínimo / Max.= valor máximo. 
Apresenta-se individualmente a média, desvio padrão, valores mínimos e máximos 
por cada afirmação que compõe o instrumento da EEA, buscando facilitar a leitura dos 
dados finais. 
Percebe-se que o fator 1 - Controle da emoção, na análise individual das afirmativas 
tem-se que a formativa de número 2 - Repeti a mim mesmo que tudo sairia bem ao final 
do curso (média= 8,6; dp=1,9) demostram uso frequente pelos participantes da pesquisa; a 
sentença 5 – Mantive-me calmo diante da possibilidade das coisas darem errado 
(média=6,89; dp=2,14) aparece com a de menor média e classificada como de uso 
moderado por apresentarem média abaixo de 7; a sentenças de número 1 - Mantive-me 
calmo diante da possibilidade das coisas ficarem difíceis(média= 7,51; pd=1,65), 3 - 
Mantive-me calmo diante da possibilidade de ter um rendimento no curso abaixo do 
esperado(média= 7,34; dp=1,89) e 4 - Mantive-me calma diante da possibilidade de 
cometer erros ao realizar as atividades do curso(média= 7,43; dp=1,74) apresentam-se 
como de uso frequente, apesar de terem apresentado uma média muito próxima do limite 
para uso moderado.  
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Quanto ao fator 2 - Busca de ajuda interpessoal, a afirmativa 10 - Troquei 
informações com os tutores sobre o conteúdo do curso (média=8,17; dp=1,40) indica uso 
frequente e aparece como a estratégia mais usada pelos alunos neste fator; a afirmativa 8 - 
troquei e-mails com meus colegas, participando da comunidade de aprendizagem (média= 
6,91; dp=2,8) sugere o uso moderado dessa estratégia pelos alunos, quanto as afirmativas 6, 
7, 9 e 11 indicam uso frequente, mas com média inferior a afirmativa 10. 
No fator 3 - Repetição e organização, a afirmativa 12 - Fiz anotações sobre o 
conteúdo do curso(média= 8,37; dp=1,90), indica uso frequente e apresenta a maior média 
neste fator; as sentenças 14 -Desenhei esquemas para estudar o conteúdo do 
curso(média= 6,51; dp=3,13) e 15 -Fiz resumos do conteúdo do curso(média= 6,83; 
dp=2,74) indicam uso moderado dessas estratégias pelos alunos.  
No fator 4 - Controle da motivação, os dados indicam que os alunos fizeram uso 
frequente de todas as estratégias elencadas, apresentando uma média mais elevada na 
sentença 17- Forcei-me a prestar atenção quando me senti cansado (média= 8,20; 
dp=1,64). 
No fator 5 – Elaboração, neste fator as sentenças indicam uso moderado dessas 
estratégias pelos alunos, com destaque para a afirmativa 23 - Identifiquei, no meu dia a dia, 
situações para aplicar o conteúdo dos cursos (média= 8,97; dp=1,15), que aparece como a 
estratégia mais usada de toda a EEA pelos discentes. 
O Fator 6 - Busca de ajuda ao material didático apresenta-se como a de segundo 
maior uso por parte dos alunos. 
Por fim, o fator 7 - Monitoramento da compreensão tem nas estratégias 26 -  
Elaborei perguntas testes e provas para estimular minha aprendizagem (média= 7,06; 
dp=2,31) e na 27 - Revisei a matéria para verificar o quanto eu dominava o 
conteúdo(média= 7,34; dp=2,35)uso frequente pelos alunos. Já a sentença 28 - Elaborei 
perguntas, testes e provas para estimular minha aprendizagem (média= 6,43; dp=2,86), 





Tabela 5: Médias dos fatores da EEA–Alagoas 2016/2017 
N=35   
Fatores Média Dp 
1 Controle da emoção 7,55 1,42 
2 Busca de ajuda interpessoal 7,75 1,32 
3 Repetição e organização 7,46 2,07 
4 Controle da motivação 7,88 1,57 
5 Elaboração 8,91 1,09 
6 Busca de ajuda no material didático 8,00 1,72 
7 Monitoramento da compreensão 6,94 2,30 
 Legenda: dp=desvio padrão 
Diante dos dados apresentados na tabela 5, pode-se perceber que as médias 
variaram entre 6,94 a 8,91, o que nos possibilita afirmar que os alunos deste estudo de caso, 
denotam comportar-se de forma moderada em alguns fatores e de forma frequente em 
outros.  
A quadro 6 busca apresentar, de forma hierarquizada, a classificação por ordem de 
média dos fatores quanto ao seu uso, quando comparadas aos demais, organizados do de 
menor média para o de maior média com base nos valores apresentados na tabela 5.   
Quadro 6: Apresentação dos fatores da EEA pela ordem de média – Alagoas 2016/2017 
  
Menor média    Maior média 
Fator 7 Fator 3 Fator 1 Fator 2 Fator 4 Fator 6 Fator 5 
Fonte: autora 
Os dados evidenciam que o Fator 7 - monitoramento da compreensão (média= 
6,94dp=2,30), ou seja, processo de aquisição de aprendizagem e modificação do 
comportamento, apresentou a menor média, indicando uso moderado desses 
comportamentos pelos alunos, no entanto, o desvio padrão nesse fator é maior do que nos 
outros fatores. 
O fator 3(média= 7,46 dp=2,07) e o fator 1 (média=7,55 dp=1,42) apresentaram-se 
entre as três menores médias no estudo, no entanto, mesmo estando entre as médias mais 
baixas, o valor apresentado indica que os comportamentos utilizados pelos alunos foram 
frequentes nesse fatores, uma vez que sua média ultrapassa o valor de 7,00 com base na 
classificação definida na EEA.  
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As médias atribuídas aos fatores: 5 (média=8,91 dp=1,09), que diz respeito a 
elaboração, e 6 (média= 8,00 dp=1,72),que se refere a busca de ajuda no material didático, 
apresentam-se entre as maiores na comparação com as demais, tendo o fator 5 
apresentado o maior uso pelos alunos do estudo, no entanto, esse fator apresenta o menor 
desvio padrão. Estudos anteriores, como o de Góes (2015), encontraram os mesmos dados, 
ou seja, na pesquisa esse fator aparece na mesma ordem de classificação e indicando uso 
frequente. 
Visando analisar se as médias de cada fator que compõe a EEA apresentam ou não 
diferença significativa, os dados foram submetidos ao teste de Postos Sinalizados de 
Wilcoxon de Amostras Relacionadas, pelo qual se verificou que as diferenças nas médias 
obtidas nos fatores são estatisticamente significativas. 



























2 0,448 1 0,448 1 0,900 1 0,180 1 *0,000 1 0,155 1 0,195 
3 0,900 3 0,503 2 0,503 2 0,852 2 *0,000 2 0,325 2 *0,024 
4 0,180 4 0,852 4 0,276 3 0,276 3 *0,000 3 0,118 3 *0,042 
5 *0,000 5 *0,000 5 *0,000 5 *0,000 4 *0,000 4 0,530 4 *0,006 
6 0,155 6 0,325 6 0,118 6 0,530 6 *0,001 5 *0,001 5 *0,000 
7 0,195 7 *0,024 7 *0,042 7 *0,006 7 *0,000 7 *0,001 6 *0,001 
Nota: * p significativo 
A análise do uso apresentada na tabela 6 indica que o fator 1 diferiu 
significativamente do fator 5, sendo o seu uso com média de8,91; que o fator 2 diferiu 
significativamente dos fatores 5 e 7, sendo seu uso com média de7,75;que o fator 3 diferiu 
significativamente dos fatores 5 e 7, sendo o seu uso com média de7,46; que o fator 4 
diferiu significativamente dos fatores 5 e 7, sendo o sendo uso com média de7,88; que o 
fator 5 diferiu significativamente de todos os outros fatores, tendo sido este o maior uso 
com média de 8,91; que o fator 6 diferiu significativamente dos fatores 5 e 7 sendo seu uso 
com média de8,00; e, por fim, o fator 7 diferiu significativamente dos fatores 2,3,4,5 e 6, 
tendo sido este o de menor uso com média de 6,94. 
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3.4. Relação das estratégias de aprendizagem com o perfil sociodemográfico dos 
sujeitos da pesquisa. 
Tencionando atender um dos objetivos específicos idealizados no início dessa 
pesquisa, algumas variáveis foram recodificadas para dicotômica e assim melhorar a 
precisão da análise, ficando: idade para resultados de 20 a 40 anos e de 41 e mais anos, 
Estado Civil para Casado (sim ou não), Formação para Enfermagem (sim ou não), Tempo no 
SUS para resultados até 10 anos e de 11 a mais anos, Vínculo para Efetivo (sim ou não) e 
Principal Atividade para Atividade Gerencial (sim ou não) conforme detalhado no item 
específico da metodologia. 
Para análise, foram selecionadas seis das variáveis sociodemográficas, a saber: idade, 
casado, enfermagem, tempo no SUS, vínculo efetivo e atividade gerencial. 
Tabela 7: Análise do grau significância na relação das estratégias de aprendizagem com perfil do 
sujeito - Alagoas 2016/2017. 







n média dp p n média dp p n média dp p 
Idade                         
de 20 a 40 20 7,1 1,6 0,117 20 7,9 1,6 0,242 20 7,6 1,5 0,494 
de 41 a mais 15 7,9 0,9   15 8,6 0,9   15 8,2 1,1   
Casado                         
sim 18 7 1,5 0,021* 18 7,8 1,4 0,082* 18 7,3 1,3 0,006* 
não 17 8 1,1   17 8,5 1,3   17 8,5 1,2   
Enfermagem                         
sim 14 7,3 1,6 0,814 14 8,1 1,5 0,813 14 7,6 1,3 0,177 
não 21 7,5 1,3   21 8,2 1,3   21 8,1 1,4   
Tempo no SUS                         
até 10 anos 14 6,9 1,3 0,031* 14 7,8 1,6 0,296 14 7,6 1,4 0,428 
de 11 a mais anos 21 7,9 1,4   21 8,4 1,2   21 8 1,3   
Vínculo Efetivo                         
sim 22 7,9 1,4 0,047* 22 8,4 1,2 0,279 22 8,1 1,3 0,321 
não 12 7 1,3   12 7,8 1,6   12 7,6 1,2   
Atividade Gerencial                         
sim 17 7,6 1,3 0,617 17 8,4 1 0,743 17 8 1,2 0,617 
não 17 7,4 1,5   17 8 1,6   17 7,8 1,4   
Legenda: dp=Desvio Padrão P* significativo 
 
Na tabela podemos identificar que na variável Casado, indica que na condição de 
não ser casado, os alunos apresentam uso mais frequente das estratégias autorregulatórias 
(média=8,0; dp=1,1; p=0,021 - Kruskal-Wallis), cognitivas (média=8,5; dp=1,3; p=0,082 –
Kruskal-Wallis) e comportamentais (média=8,5; dp=1,2; p=0,006 - Kruskal-Wallis) em 
detrimento dos que são casados; na variável Tempo no SUS, os dados apontam que 
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aumenta a frequência de uso das estratégias autorregulatórias pelos alunos que possuem 
mais tempo de serviço (11 a mais anos) (média=7,9; dp=1,4; p=0,031- Kruskal-Wallis); na 
variável – Vínculo Efetivo, a condição de possuir vínculo de trabalho efetivo (média=7,9; 
dp=1,4; p=0,047- Kruskal-Wallis) indica que os alunos fazem maior uso das estratégias 
autorregulatórias que aqueles que não possuem essa condição. Ressaltamos que os dados 
apresentados anteriormente foram submetidos ao teste de Kruskal-Wallis para identificar a 
significância.   
Em síntese, temos que das estratégias de aprendizagem estudadas em relação às 
variáveis do perfil sociodemográfico, podemos inferir que as estratégias autorregulatórias 
apresentam significância na sua relação com as variáveis - Casado, Tempo no SUS e Vínculo 
Efetivo; quanto às estratégias cognitivas, identifica-se significância na variável Casada; e, 
por fim, quanto às estratégias comportamentais identifica-se significância também na 
relação com a variável Casada.  
Diante disso, percebe-se uma significância em todas as estratégias com a variável 
Casada, fato que indica de modo geral que a condição de ser casado influencia os alunos 
quanto ao uso de todas as estratégias de aprendizagem.  
Percebe-se ainda que na variável Idade os alunos em faixa etária maior (41 anos a 
mais) fazem uso com maior frequência das estratégias de aprendizagem, tanto as de ordem 
autorregulatórias (média: 7,9 com pd=0,9) como as cognitivas (média: 8,6; com pd=0,9) e as 
comportamentais (média: 8,2; com pd=1,1); o mesmo é percebido na análise da variável 
Tempo no SUS (11 a mais anos), em que aumenta a frequência de uso quanto maior o 
tempo no serviço, fato que ocorre tanto nas estratégias autorregulatórias (média: 7,9 com 
pd=1,4 ) quanto nas cognitivas (média: 8,4; com pd=1,2) e nas comportamentais (média: 
8,0; com pd=1,3); na variável Atividade Gerencial identifica-se nos dados coletados que os 
alunos que desenvolvem atividades gerenciais fazem uso com maior frequência das 
estratégias de aprendizagem  cognitivas (média: 8,4; com pd=1,0) e das comportamentais 
(média: 8,0; com pd=1,2) e, por último, das autorregulatórias (média: 7,6 com pd=1,3 ). No 
entanto, quando da submissão ao teste de Kruskal-Wallis não foram identificadas 








A mente que se abre a uma nova ideia jamais 
voltará ao seu tamanho original.  
Albert Einstein 
 
Na era do conhecimento, a aprendizagem humana vem tendo uma atenção especial 
por parte de teóricos e pesquisadores da área. Ganham espaço nesse cenário, os processos 
educacionais na modalidade a distância, tanto na educação formal como na educação 
corporativa, conforme dados apresentados no Censo EAD.BR 2015 da ABED. 
 Reconhece-se a importância de estudos sobre a Educação a Distância, mais 
especificamente sobre o processo de ensino e aprendizagem, entendendo o educando 
como sujeito desse processo. Nesse contexto, as estratégias emergem como um dos 
elementos decisivos para a otimização dos processos de aprendizagem dos indivíduos. 
Como afirma Pacheco (1996), citado por Pimentel e Rios (2007), “o aprender a aprender é o 
objetivo mais ambicioso e ao mesmo tempo irrenunciável da educação, equivale a ser capaz 
de realizar aprendizagens significativas por si mesmo numa ampla gama de situações e de 
circunstâncias” (p.8). 
Acompanhando o crescimento da oferta e procura dos cursos na modalidade EaD, a 
educação permanente do Sistema Único de Saúde - SUS vem adotando essa modalidade de 
ensino como estratégia importante na formação dos profissionais de saúde. Nesse contexto, 
esse trabalho foi realizado com o objetivo geral de analisar a frequência do uso das 
estratégias de aprendizagem utilizadas pelos discentes nos cursos de atualização e 
especialização em Micropolítica da Gestão e Trabalho em Saúde, ofertados na modalidade à 
distância para o estado de Alagoas-BR. 
Dentre os objetivos específicos da pesquisa tem-se a comparação do uso das 
estratégias de aprendizagem relativas aos fatores controle da emoção, busca de ajuda 
interpessoal, repetição e organização, controle da motivação, elaboração, busca de ajuda no 
material didático e monitoramento da compreensão, os quais integram a EEA.  A análise 
indicou que os alunos comportaram-se de forma moderada em alguns fatores e de forma 




O fator 7 - monitoramento da compreensão, que se relaciona a uma estratégia 
autorregulatória, apresentou a menor média, indicado uso moderado desses 
comportamentos, disso podemos inferir que os estudantes, em sua maioria, usam de forma 
insatisfatória os mecanismos de controle e regulação da aprendizagem. Essa situação 
poderia ser modificada se os participantes fossem ensinados a utilizar com mais frequência 
estratégias de aprendizagem autorregulatórias, pois, como coloca Warr& Allan (1998), 
citado por Alliprandini, Schiavoni, Méllo & Sekitani (2014), as estratégias de aprendizagem 
podem ser aprendidas naturalmente ou por treinamento com o intuito de aumentar a 
efetividade da aprendizagem de forma a facilitar o alcance dos critérios da aprendizagem. 
Já o fator 5, que diz respeito aos procedimentos adotados pelo aluno no intuito de 
analisar e refletir sobre implicações e conexões possíveis entre o material aprendido e o 
conhecimento e experiências já existentes, indicou o maior uso pelos alunos do estudo, e 
este fator corresponde a estratégias cognitivas, achado similar ao encontrado por Góes. 
Ao relacionar as estratégias de aprendizagem com o perfil sociodemográfico dos 
sujeitos da pesquisa, os dados apontam significância nas estratégias autorregulatórias em 
sua relação com as variáveis: Casado, Tempo no SUS e Vínculo Efetivo; quanto às estratégias 
cognitivas, identifica-se significância na variável Casada; e, por fim, quanto às estratégias 
comportamentais, identifica-se significância também na relação com a variável casada, 
indicando que a condição de ser casado influencia os alunos quanto ao uso de todas as 
estratégias de aprendizagem. 
Em síntese, a hipótese levantada, quando da construção da pesquisa, relacionada ao 
uso de estratégias de aprendizagem utilizadas pelos alunos do curso, se confirma, uma vez 
que a análise estatística feita por meio do teste friedman, em que se verificou diferença 
estatisticamente significativa (p=0,002) em relação ao uso de Estratégias Autorregulatórias, 
Comportamentais e Cognitivas, evidencia que as estratégias cognitivas foram utilizadas com 






Tabela 8: Analise de significância – teste de Friedman – Alagoas 2016/2017 
Variáveis Teste de Friedman 
p 
Fator 1, Fator 2, Fator 3, Fator 4, Fator 5, Fator 6 e Fator 7 0,000 
Estratégias Autorregulatórias, Estratégias Cognitivas e Estratégias 
Comportamentais. 
0,002 
As estratégias comportamentais apresentaram-se como a segunda em uso, seguidas 
das autorregulatórias, que tiveram a menor incidência. Mas, apesar dessas estratégias 
terem sido utilizadas com menor frequência pelos participantes desta pesquisa, elas são de 
suma importância para o processo de ensino-aprendizagem, uma vez que são essenciais na 
construção do conhecimento pelo aluno, em especial nos cursos na modalidade à distância, 
que exigem dos alunos um maior controle emocional, motivacional e monitoramento da 
compreensão para persistir no curso, mais do que nos cursos presenciais (Zerbini, Abbad, 
2008).  
Tratando-se especificamente do curso estudado nesta pesquisa, esse apresentou 
uma evasão de 63,7%, uma vez que das 102 inscrições homologadas apenas 37 concluíram; 
um índice de evasão alto quando comparado com o Censo EAD. BR 2015 da ABED, o qual 
indica na pesquisa uma evasão de 11-25% nos cursos com características semipresenciais, 
que é a modalidade estudada nesta pesquisa, e de 26%-50% nos cursos totalmente à 
distância, índices normalmente maiores que o da modalidade semipresencial; percebe-se 
que a taxa de evasão do curso em estudo fica bem acima do indicado no censo. 
O achado desse estudo foi similar ao encontrado por Góes (2015) em estudo 
assemelhado que a fez inferir que estratégias metacognitivas provavelmente não tenham 
sido ensinadas ao longo do processo de escolarização, fazendo com que os alunos não 
saibam usá-la de modo satisfatório e desconheçam os benefícios de seu uso para uma 
aprendizagem eficiente (Góes, 2015). Os dados encontrados nesta pesquisa nos fazem 
também indagar sobre as estratégias pedagógicas adotadas no referido curso, se elas 
levaram os alunos ao uso adequado das estratégias de aprendizagem, em especial as 
estratégias autorregulatórias e o controle da emoção, que ocupam papel de destaque em 
um curso na modalidade e-learning, bem como o papel assumido pelos tutores no processo 
de aprendizagem, pois a ausência de estratégia pedagógica consistente também pode trazer 
o insucesso para o ensino. 
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São reconhecidas as limitações do presente trabalho, em especial, pela característica 
ex-post-facto da pesquisa, uma vez que os dados estudados foram coletados após a 
ocorrência do evento, nos limitando ao que foi relatado pelos sujeitos quanto aos 
sentimentos e atitudes relacionados e vivenciados quando da realização do curso estudado, 
dessa forma, podem apresentar um viés voltado às expectativas de respostas a serem 
registradas por parte dos participantes.  
Ressaltamos ainda a importância dessa temática e a necessidade de pesquisas que 
abordem o papel do tutor com incentivador no desenvolvimento das estratégias de 
aprendizagem pelos alunos no contexto da Educação a Distância. Uma vez que pesquisas 
demonstram que ensinar ao aprendiz a aprender é possível, e os ambientes instrucionais 
baseados em computadores são úteis para o ensino de estratégias (Badia & Monereo, 
2010). 
Por fim, espera-se que o presente estudo contribua no campo da Educação e na 
Educação a Distância, auxiliando no entendimento dos processos de aprendizagem 
individuais e no aprimoramento do planejamento e designe instrucional, já que as 
estratégias de aprendizagem são tidas com competências indispensáveis para o sucesso da 
aprendizagem e que esse estudo contribua em especial com o serviço de educação 
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